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SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 582 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS DA 22
SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 15 DE OUTUBRO DE
2024, TERCA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA,
PLENARIO N° 19.

As quatorze horas e sete minutos do dia quinze de outubro de dois mil e vinte e quatro, no
Anexo Il, Ala Senador Alexandre Costa, Plenario n°® 19, sob a Presidéncia do Senador Izalci Lucas,
reine-se a Comissdao de Assuntos EconOmicos com a presenca dos Senadores Alan Rick,
Professora Dorinha Seabra, Rodrigo Cunha, Oriovisto Guimaraes, Soraya Thronicke, Sergio Moro,
Jader Barbalho, Dr. Hiran, Plinio Valério, Angelo Coronel, Augusta Brito, Teresa Leitdo, Sérgio
Petecdo, Zenaide Maia, Jorge Kajuru, Margareth Buzetti, Lucas Barreto, Alessandro Vieira, Paulo
Paim, Humberto Costa, Jaques Wagner, Flavio Arns, Rosana Martinelli, Wilder Morais, Eduardo
Gomes, Flavio Bolsonaro, Ciro Nogueira, Mecias de Jesus, Esperidido Amin, Laércio Oliveira e
Damares Alves, e ainda dos Senadores Marcos do Val e Jorge Seif, ndo-membros da comissao.
Deixam de comparecer os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Farias, Cid
Gomes, Vanderlan Cardoso, Iraja, Otto Alencar, Omar Aziz, Rogério Carvalho, Flavio Azevedo e
Tereza Cristina. Havendo nimero regimental, a reunido é aberta. Passa-se a apreciacdo da pauta:
Audiéncia Publica Interativa. Finalidade: Debater os impactos da Reforma Tributaria em
relacdo a “Transicao e Fiscalizacao”. Participantes: Sra. Camila Tapias, Diretora Executiva do
projeto Mulheres do Tributario; Sr. Alessandro Aurélio Caldeira, Auditor-Chefe da AudFiscal do
Tribunal de Contas da Unido (TCU); Sr. Marcus Pestana, Diretor-Executivo da Instituicao Fiscal
Independente (IFl); Sr. Manoel Nazareno Procopio, Diretor de Programa da Sert; Sra. Susy Gomes
Hoffmann, Doutora em Direito Tributario pela PUC-SP; Sr. André Clemente Lara de Oliveira,
Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF); Sr. Floriano Martins de Sa Neto,
Representante da Sindifisco Nacional; Sr. Thales Freitas Alves, Presidente do Sindicato Nacional
dos Analistas-Tributarios da Receita Federal do Brasil (SINDIRECEITA); e Sra. Zabetta Macarini
Gorisen, Diretora-Executiva do GETAP. Resultado: Audiéncia publica realizada. Nada mais
havendo a tratar, encerra-se a reunido as dezesseis horas e cinco minutos. Apds aprovacao, a
presente Ata sera assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diario do Senado Federal,
juntamente com a integra das notas taquigraficas.

Senador lzalci Lucas
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Presidente Eventual da Comissdo de Assuntos Econdmicos

Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2024/10/15

O SR. PRESIDENTE (lzalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF. Fala da
Presidéncia.) — Havendo numero regimental, declaro aberta a 582 Reunido da Comissdo de
Assuntos Econdmicos da 22 Sessao Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura, que se realiza nessa
data, 15 de outubro de 2024.

A presente reunido destina-se a realizagdo de audiéncia publica com o objetivo de
debater os impactos da reforma tributaria em relagdo a transicdo e a fiscalizagdo, em
atendimento ao Requerimento 66, de 2024, da CAE, de autoria do Senador Vanderlan Cardoso.

Antes de passar a palavra aos convidados, eu comunico que esta reunido sera interativa,
transmitida ao vivo e aberta a participagdo dos interessados por meio do Portal e-Cidadania, na
internet, no enderego www.senado.leg.br/ecidadania ou pelo telefone 0800 0612211.

O relatério completo de todas as manifestagées estara disponivel no portal, assim como
as apresentacgdes que forem utilizadas pelos expositores.

Ja convido, entdo, para compor a mesa, o Alessandro Aurélio Caldeira, Auditor-Chefe da
Audfiscal, do Tribunal de Contas da Uniao.

Esta ai o Alessandro?

Vem c8, Alessandro.


http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2024/10/15
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Podem aplaudir, porque, depois do almogo, é sempre bom dar uma animada. (Palmas.)

Meu querido Deputado e agora Diretor-Executivo do Instituto Fiscal Independente, meu
amigo Marcus Pestana. (Palmas.)

Convido também a Susy Gomes Hoffmann, Doutora em Direito Tributério pela PUC de Sao
Paulo. (Palmas.)

Zabetta Macarini Gorisen, Diretora-Executiva do Getap. (Palmas.)
Eu acho que o Thales e o Isaac ndo chegaram ainda.

Thales Freitas Ales, Presidente do Sindicato Nacional dos Analistas-Tributarios da Receita
Federal do Brasil (Sindireceita). (Palmas.)

Vao participar também, por videoconferéncia, a Camila Tapias, Diretora-Executiva do
projeto Mulheres do Tributério, e o Manoel Nazareno Procépio, Diretor de Programa da Sert.

Otimo.

Bem, mais uma vez aqui, sé para registrar, esta é a penultima reunido do grupo de
trabalho. Amanha, a gente continua com este tema de transigéo e fiscalizagéo.

A ideia depois é, amanh3, no final da audiéncia, fazer uma reunido com os consultores e
alguns Senadores que queiram participar, para a gente também ja comecar a fechar o relatério
que nés vamos apresentar no dia 22.

Entao, é importante a participagao de todos.

Eu estou com um requerimento; vou discutir hoje ou amanha & no Plenario, para ver se a
gente consegue encaminhar esta matéria aqui para a CAE. O mérito tem que ser aqui. Nunca vi
isto, um projeto de tamanha envergadura, de tamanha importéancia ir direto para a CCJ. Nao tem
nada a ver uma coisa com a outra.

A gente fez este grupo de trabalho que, de qualquer forma, foi um avango, mas a gente
precisa sentar, como Comissdo de mérito, debater os problemas e ver o que é possivel aceitar
ou nao das emendas. O que ndo der, vamos para o voto.
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Acho que é unanimidade a necessidade da reforma tributaria, mas também tem muito
ajuste para ser feito.

Nao vou nem entrar aqui no 108, que também é outra barbaridade, em que se vai ter que
mexer totalmente, talvez. N&o sei se salva algum artigo daquele 108, que é coisa absurda.

Eu jé sou candidato a Presidente do Comité Gestor, porque vai mandar mais que 0s
Governadores e os Senadores. (Risos.)

Vamos |4, ndo é gente? Vou passar direto aqui ao Alessandro, que é o nosso Auditor-Chefe
da AudFiscal do Tribunal de Contas da Unido (TCU), que vai falar um pouquinho para a gente
sobre essa questéo da transicéo e fiscalizagéo.

A sugestdo... A gente sempre coloca aqui, nas reuniées, que é bom a gente ir bem ao
ponto - ndo é? —, ao foco. Entéo, por exemplo: qual é o texto da Camara, que ja foi aprovado,
que ja estd aprovado na Camara; qual é a proposta de mudanga e uma justificativa bem
didatica, pedagdgica para poder convencer os Senadores a mudar. Vocés sabem que é uma
matéria bastante complexa, nem todo Senador tem muito interesse em se aprofundar muito
nisso. Entao, a gente tem que ter uma... Se quiser mudar alguma coisa, tem que ter assim uma -
meia quatro, ndo é? - justificativa bem didatica, que o Senador va olhar e dizer: "Caramba, tem
que mudar mesmo". Se nao, vai ser dificil a gente mudar.

Entédo, essa é a recomendacéo.
Alessandro, contigo.
O SR. ALESSANDRO AURELIO CALDEIRA (Para expor.) — Obrigado.

Agradeco e cumprimento o Senador lzalci, na pessoa do qual também os demais
Parlamentares. Cumprimento os colegas de bancada aqui também.

Vou falar aqui, nesta ocasido, Senador, focando nas novas competéncias do TCU,
principalmente nessa fase de transicdo entre os regimes de tributagao.

Em resumo, as novas atribuicbées do Tribunal de Contas comegam com o célculo das
aliquotas de referéncia e do redutor, no caso das compras das operagdes contratadas pela
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administragao publica, dos dois impostos: a CBS e o IBS. O Senado vai fixar essas aliquotas com
base no célculo que o Tribunal de Contas fizer e encaminhar para ca.

H& uma possibilidade também de participagdo nas avaliagbes quinquenais, que esta
prevista no PLP. Nao é uma obrigatoriedade, mas é uma possibilidade; e a regulamentagéo do
célculo dos coeficientes individuais, que ndo é o tema desta audiéncia, mas foi também uma
atribuicdo, uma competéncia que o Tribunal ganhou com essa reforma.

Sobre as aliquotas de referéncia, elas vao ser fixadas por resolucdo do Senado Federal,
serao calculadas de forma a manter a carga tributéria. E ai o PLP traz um pouco, desenha um
pouco da metodologia de como vai ser... Faz as balizas gerais de quais séo os parametros dessa
carga tributéria, que devera ser mantida.

A reducédo das receitas dos tributos substituidos até 2033 vai se dar de forma gradual até
l4. Entao, esse é o periodo de transigao: de 2027 a 2033.

Esse célculo que o TCU vai realizar precisa preservar a autonomia federativa, no sentido de
que os entes da Federagédo vao poder fixar as préprias aliquotas; mas a aliquota de referéncia
sera aplicada se o ente néo fixar a sua prépria aliquota.

Sobre o célculo do TCU, as metodologias do célculo, tanto da CBS e como do IBS quanto
do redutor, terdo que ser encaminhadas pelo Comité Gestor e pela Unido ao Tribunal em até
180 dias, dois anos antes da vigéncia da aliquota. Entdo, até junho, final de junho, o Poder
Executivo e o Comité Gestor encaminham a metodologia, o Tribunal de Contas vai se debrucgar
sobre essa metodologia, a fim de fazer a homologagao, e o Tribunal também tem 180 dias para
fazer essa homologagao. Feito isso, o Poder Executivo e o Comité Gestor... No caso, comega com
o Poder Executivo, porque comega com o calculo da CBS. O Poder Executivo da Unido vai
elaborar uma proposta de aliquotas e vai encaminhar para o TCU, com base na metodologia
homologada. O TCU vai pegar essa proposta, vai calcular a aliquota de referéncia e enviar para o
Senado Federal, e, esse prazo, o TCU tem até o dia 15 de setembro do ano para encaminhar
para o Senado Federal. O Senado fixa as aliquotas de referéncia até 31 de outubro de cada ano,
até 2032.
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As etapas desse periodo de transi¢gdo, digamos assim, até 2032, vdo ocorrer com este
cronograma assim: o envio da metodologia, até o final de junho do segundo ano anterior é
vigéncia; o TCU homologa isso com 180 dias; depois o Comité Gestor e o Poder Executivo
elaboram, enviam uma proposta até 31 de julho do ano anterior da vigéncia das aliquotas; o
TCU, com base nessas propostas, realiza o célculo dessas aliquotas e encaminha, até 15 de
setembro, para o Senado; e o Senado Federal, até 31 de outubro, fixa essas aliquotas. Ai tem |4
um dispositivo previsto no PLP, em caso de nao aprovagao, de nao fixagao pelo Senado Federal,
ficam vigendo as aliquotas de referéncia calculadas pelo Tribunal, e um prazo também de
vigéncia apo6s o Senado Federal fixar essas aliquotas posteriormente.

O que vai impactar o célculo de referéncia quando o TCU estiver realizando essa tarefa, até
20327 Entao, os regimes especificos diferenciados, o célculo dessa aliquota de referéncia vai
sofrer impacto de quem vai entrar, de quem vai entrar definitivamente nesses regimes, de forma
que, quanto mais excegao tiver ao regime padrao, digamos assim, maior tende a ser a aliquota,
e uma previsdo de reducdo de fraude e sonegagao também impacta o célculo da aliquota de
referéncia, no sentido de que, se uma das premissas - e talvez a principal delas - é manter a
arrecadagéo atual, manter o nivel de arrecadagao e o nivel da carga tributaria, entdo, qualquer
coisa que reduza a fraude e sonegacgéo e aumente a arrecadagdo tem impacto direto no célculo
das aliquotas.

Em 2026, vai viger uma aliquota teste para a CBS e para o IBS, 0,9% para a CBS, 0,1% para
o IBS. Em 2027 e 2028, para o IBS, sera calculada a aliquota de 0,05% para os estados e 0,05%
para o municipio. A partir de 2027, a CBS ja comecga a aplicar a aliquota prépria mesmo,
digamos assim.

Transicdo das aliquotas de referéncia, de 27 a 35, para a CBS, uma recomposi¢do da
receita da Unido da CBS e IS, Imposto Seletivo, é equivalente a redugao dos tributos federais.
Entao, a medida que forem reduzindo os tributos federais... Na verdade, a partir de 2027, ja vao
ser extintos os tributos federais e passa a valer a CBS.

Para o IBS, 29 a 35, uma transigao do ICMS e do ISS para o IBS, via redugdes progressivas,
até 2033. Entdo, o TCU vai realizar célculos da aliquota de referéncia até 2033, e de 2033 até
2035 ficam vigendo essas ultimas aliquotas calculadas, aliquota de referéncia de 2033, e em
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2035 havera a primeira avaliagdo quinquenal, porque ai vai se realizar a revisdo dos regimes
especiais, das aliquotas especiais, e possivelmente isso vai alterar a aliquota a partir de 2035.
Apds 2035, vigente no ano anterior, com ajustes conforme as modificagdes propostas.

Bom, como sdo competéncias novas que o TCU...

(Soa a campainha.)

O SR. ALESSANDRO AURELIO CALDEIRA - ... ganhou com a reforma tributéria...

O SR. PRESIDENTE (lzalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF. Fora do microfone.)
- Fique a vontade.

O SR. ALESSANDRO AURELIO CALDEIRA - Obrigado. Estou acabando ja também.

Como sao atribuigdées novas e bastante importantes, o TCU é uma pega-chave no bom
funcionamento dessa transicdo, entdo o TCU preparou um projeto — esse projeto estd em
andamento - visando a acompanhar a regulamentagdo da reforma aqui no Congresso, as
propostas que estdo sendo encaminhadas pelo Poder Executivo; acompanhar as providéncias,
no ambito do Poder Executivo, para colocar em pratica o que ja foi aprovado da reforma e o
que for sendo aprovado da reforma tributaria.

Entao, o Poder Executivo provavelmente vai tomar providéncia, no sentido de implementar
sistemas, elaborar e construir sistemas, para controlar e obter, fazer as propostas para o célculo
do TCU, e a gente vai acompanhar.

A gente pretende acompanhar o desenvolvimento desses sistemas e o desenvolvimento
dessa metodologia desde o inicio, porque o TCU ndo pode simplesmente esperar o meio do ano
que vem e receber essas propostas, essa metodologia, e ai s6 entdo comegar a trabalhar e
comegar a entender a metodologia. Ndo. A gente pretende, desde o inicio... E a gente ja esté
nesse movimento de procurar o Poder Executivo, a Receita Federal, para acompanhar toda a
construcao, desde o inicio dessa transigao.

E também esse projeto vai propor providéncias internas ao TCU de como a gente precisa
se preparar, a gente do TCU, para dar cumprimento as novas competéncias, em termos de
estrutura interna, estrutura de profissionais, perfil de profissionais que precisam compor essa
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equipe que vai trabalhar com esses célculos, com a homologagdo da metodologia, com o
célculo das aliquotas de referéncia, enfim... Entéo, isso tudo esta sendo objeto desse projeto.

Bom, era isso que eu queria, Senador, por hoje.
Agradeco mais uma vez.
Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) - Obrigado,
Alessandro.

Eu nao sei, Alessandro, se vocé trabalhou no célculo dos 26,5... Se vocé podia explicar
alguma coisa sobre isso... Ou n&o?

(Intervencéao fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (lIzalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) - Nao, ndo é? E
um mistério ainda.

Vocé vai falar sobre isso?

(Intervencgéo fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (lIzalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) - Ent&o, esta bom,
Alessandro.

Vou passar, entdo, logo para o Marcus Pestana, que tem a solugdo - nosso Diretor-
Executivo da IFI.

O SR. MARCUS PESTANA (Para expor.) — Como diria o Dada Maravilha, nés s6 temos a
problematica; a "solucionatica", ainda néao.

Caro lzalci, prazer revé-lo. Obrigado pelo convite.

A todos os debatedores aqui, aos presentes, aos que nos acompanham pela TV Senado,
pelas ferramentas digitais que o Senado utiliza para sua comunicagéo social, boa tarde a todos.



SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Eu preparei uma rapida apresentacdo de apenas trés eslaides e queria compartilhar com
vocés a visdo da Instituigdo Fiscal Independente, embora o seu arcabougo legal, previsto na
Resolugao 42, de 2016, do Senado Federal, ndo preveja uma fungéo de consultoria. Cabe a IF
construir informacgoes, dados, estatisticas e alertas; ndo cabe a gente opinar, diferentemente da
Consultoria da Casa, se a reforma esta na diregéo certa ou errada ou se determinado artigo é
certo ou errado. Mas, obviamente, no acompanhamento da situacéo fiscal, nds temos uma série
de informagdes e questdes a serem compartilhadas aqui.

O primeiro eslaide - e o Izalci € um experiente ator politico...

Toda reforma estrutural parte de convicgéo. E preciso haver uma consciéncia clara de que
determinada variavel relevante para o desenvolvimento do pais se esgotou e de que se chegou
a uma situagédo tal em que a reforma se impde. Entdo, para fortalecer essa convicgéo, esse
primeiro eslaide registra que a nossa carga tributdria aqui, que para um pais emergente é
bastante alta, foi de 32,44 no ano de 2023. Foi até abaixo da média histérica, que ficava entre
33,3, 33,4. E por que eu digo isso?

O pais vive um estrangulamento fiscal. Estrangulamento fiscal mexe com receita e
despesa. Hd uma intolerancia - e o Senador lIzalci me corrija - consolidada, na sociedade
brasileira e no Congresso Nacional, contra qualquer aumento de carga tributéria. Entao, o ajuste
tem que ser feito dentro desse patamar. Historicamente, é dificil imaginar que qualquer Governo
futuro va ampliar essa carga tributéria, porque a sociedade e a sua expressao representativa,
gue é o Congresso Nacional, consolidaram essa posigao muito firme.

Muitos, as vezes, argumentam que "ah, a média da OCDE é 34% do PIB", mas ai estao
paises que tém um outro histérico, um outro grau de desenvolvimento — a Franga, 45% do PIB;
Suécia e Dinamarca, com 43%, 44% do PIB; Itélia... -, mas, entre os emergentes, os latino-
americanos, nés somos campedes, lideres absolutos, Iéguas a distancia.

Entao, é preciso verificar que ha uma rigidez, do ponto de vista da ampliacdo da carga
tributaria, da receita, para o setor publico financiar suas atividades, a nossa carga ja é alta,
comparada com os emergentes, com os latino-americanos, e ndo é s6 a questdo do quanto; é o
como.
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N6s temos dois problemas fundamentais: a nossa matriz tributaria € concentrada nos
impostos sobre consumo, muito mais que a média dos paises da OCDE. Tem muito a ver com o
nosso perfil de renda, um pais com renda extremamente concentrada. Entdo, os impostos que,
intrinsecamente, sdo injustos, do ponto de vista da equidade social, que sdo impostos sobre
consumo, batem em 45% do total dos impostos. Caiu um pouco para 41% no ultimo ano, mas é
0 pais que, como a Hungria e outros paises, tem uma carga muito forte nos impostos sobre
consumo, e, corretamente, a opgado foi comegar a reforma, fatiar - ndo misturar renda,
patriménio, seguridade social -, focar no imposto sobre consumo.

E ndo é sé, entao, o quanto; é o como. Além de concentrar no imposto sob consumo, é
um sistema - um dos piores do mundo no ranking do Banco Mundial. Nés estamos nos cinco
primeiros lugares — complexo, injusto, inseguro, burocratico e oneroso. Entéo, ele é tudo de

ruim.

O atual sistema é campeéo em iniquidade e ineficiéncia. Talvez seja o pais que tem o
maior contencioso administrativo e judicial tributario: 70%... Houve um estudo: 70% do PIB. O
normal, 1zalci, é 1%, 2%.

Entéo, a escolha politica... O IVA é adotado por mais de 170 paises. A escolha que foi feita,
politica, pelo Congresso estd no caminho certo.

Registro que essa é uma reforma, diferentemente da reforma da previdéncia, da reforma
trabalhista, que nasceu e amadureceu no Congresso Nacional. Desde a PEC 45, de autoria do
Deputado Baleia Rossi, que Aguinaldo Ribeiro relatou, quanto & PEC 110 aqui, de autoria do
Senador Davi Alcolumbre, relatado pelo Senador Roberto Rocha. Entao, foi aqui no Congresso
que esse processo decisério amadureceu, com a participagdo do Executivo, mas com
protagonismo absoluto do Congresso Nacional.

O unico alerta... Porque cabe a IFl ndo opinar, porque quem tem a legitimidade e a
titularidade para decidir sdo os Senadores, mandatarios, Deputados. Mesmo a gente nao tem
essa caracteristica de prestar consultoria. O unico alerta é quase tautolégico, ébvio, ululante, de
tanta repeticdo, mas ndo custa repetir o ébvio: quanto maior o nimero de excegdes, aliquotas
diferenciadas, regimes especiais, maior é a aliquota de referéncia nacional.
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E ai vem a pergunta do lzalci: é impossivel definir neste momento, porque ha uma série.

Qual é a taxa de conformidade no novo sistema? N&o se sabe. Eu costumo usar... Nesse
caso de aliquota, imagina-se uma aliquota entre 26% e 30%, mas hoje, se calcular por fora, ja da
35%. Ela ja é muito alta.

Entao, assim, € possivel que fique na faixa de 26% a 30%, mas eu costumo dizer, quando
perguntado, que vai se aprender a nadar nadando. Como é que a gente aprende a nadar?
Nadando. Entédo, o patamar vai surgir naquela fase experimental de transicdo, em que o indice
de conformidade, o grau de sonegagao, de eliséo fiscal, de contencioso judicial € que vao se
manifestar e determinar o ponto de equilibrio, porque o Congresso tragou duas normativas,
duas diretrizes: ndao pode haver, sob forma nenhuma, aumento da carga tributéaria; por outro
lado, ndo pode haver perda de receita dos entes federados. Entéo, isso estd amarrado. Ai tem
que pdr numero nisso, e essas duas diretrizes vdo gerar um ndmero que vai gerar esse ponto de

equilibrio, em que néo haja perda de receita e ndo haja aumento da carga tributaria.

Entéo, isso vai se descobrir no processo. E impossivel, hoje... Ha estimativas, mas é
impossivel, hoje, determinar, cravar qual vai ser a aliquota. Quanto maiores forem as excegoes,
maior a aliquota de referéncia nacional, maior a complexidade do sistema.

A especialista Rita de La Feria, uma das maiores especialistas no mundo, professora
portuguesa, que atua na Universidade na Inglaterra, no Reino Unido, diz que o ideal, depois de
muitos estudos, é que fosse uma aliquota unica e que a diferenciagédo social fosse feita pela
despesa, e nao na tributagao.

O IVA depende de uma concepgao bastante simples, exequivel e fluida. E, quando vocé
diferencia regimes e aliquotas, vocé vai introduzindo degraus, dentes que tiram a fluidez do
imposto sobre o valor agregado.

Também serdo maiores as dificuldades na transicdo e fiscalizagdo... Quanto maior o
numero de excegdes, maior o grau de dificuldade na transi¢éo e na fiscalizagdo. E ja ha estudos
do Ipea e de outros institutos de pesquisa, simulando que, quanto maiores as excegoes,
menores os efeitos positivos sobre o PIB, a produtividade e o emprego. Entéo, ja ha simulagdes
feitas que mostram claramente isso.
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Por isso, Senador lIzalci, € muito importante, muito importante... Eu costumo brincar que é
o projeto de lei com mais de 300 artigos, e, se bobear, a discussao vai ficar nos anexos, em vez
de ficar no texto. Entra ou sai? Entra no Imposto Seletivo, entra na aliquota tal, tal... Isso é o pior
caminho. Quanto mais enxugar as excegdes, tanto melhor para o pais. Essa é a convicgéo da IFI.

(Soa a campainha.)

O SR. MARCUS PESTANA - Por ultimo, para concluir, quais sdo as dificuldades da
transigéo e da fiscalizagao?

Eu coloquei aqui aquela frase famosa do Malan, que ficou famosa, que é muito
interessante, de que, no Brasil, até o passado é imprevisivel. Entédo, a transicdo, do ponto de
vista tributario, vai levar dez anos; do ponto de vista federativo, 50 anos, da origem para o
destino. Isso, levando em consideragao a assertiva do Malan, parece piada pronta, depende de

muitas convicgéo.

Houve um pais asiatico que introduziu o IVA, fez um esforgo politico enorme, chegou um
primeiro-ministro que era contra, revogou tudo. E é preciso registrar que a complexidade vai
aumentar nos dez anos, porque a empresa vai ter dois sistemas paralelos, inicialmente,
simbdlicos, e, com o passar do tempo, efetivos. Uma coisa que vai simplificar em 2033, no curto
e médio prazos, nesses dez anos, vai ser mais complexa.

Entao, é preciso aplainar ao maximo as regras. Os comandos constitucionais ja foram
dados pela PEC. Agora o leito esta definido. E o tempo é um grande desafio para a transigao e
para a fiscalizagdo. E curto para o desenvolvimento das ferramentas gerenciais, mas as receitas
municipais e estaduais e o Ministério da Fazenda estdo empenhados, a Receita Federal e a
Secretaria Extraordinaria do Bernard Appy estdo concentradas em desenvolver e, na era da
inteligéncia artificial, nada é impossivel.

O split payment é uma questdo fundamental. Quanto mais automatico, quanto mais
intervengdo humana houver na arrecadagéo e na partilha... E tem que ser um algoritmo como é
o Simples no Brasil...

(Soa a campainha.)
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O SR. MARCUS PESTANA - ... um algoritmo em que se dé imediatamente a distribuigéo.
Entdo, é curto para preparar, mas é viavel - é uma declaragdo do préprio Appy em entrevista
recente -, e longo porque depende de muita persisténcia e de convicgao politica para, nesses
dez anos, manter firme e n&o recuar, porque o caminho estéa correto.

Marco legal, para finalizar. E preciso ndo se concentrar nos anexos, enxugar 0s anexos, se
concentrar nos textos. O Confaz, a assessoria da Casa, ja detectou uma série de areas sombras,
de competéncias em que da ambiguidade. Tem que ser um texto limpido, transparente, eficaz.
Que o Senado aprimore o texto que veio da Cad&mara em todos aqueles elementos que geram
duvida e inseguranca. Entao, o trabalho tem que ser este: limpar e aplainar o texto para néo
haver perspectiva de judicializagéo, para que ele seja autoaplicavel, facilmente inteligivel, de facil
compreenséo e aplicagdo. E apesar de ser uma formatagéo dual, que foi a concepgao da PEC
110 — acabou a 45 aproveitando esse conceito —, aos olhos do cidad&o, tem que ser um imposto
sé. Entéo, as regras tém que ser homogéneas para nao haver espaco de conflito federativo. A

coisa esta indo muito bem, mas o diabo mora no detalhe, entao, é preciso fixar.

E, por ultimo, o desafio na transicdo e na fiscalizagao institucional. Todos os que tém
experiéncia — eu ja fui Secretario municipal, estadual e Secretario do Governo Federal -, todos
sabem que as receitas, seja nas prefeituras, seja nos estados, seja no Governo Federal, sempre
foram chamadas ilhas de exceléncia e, entre as corporagdes publicas, tiveram sempre grande
poder. Entdo, nés estamos mexendo com a elite do servigo publico: as receitas. E o uso do
cachimbo faz a boca torta. Sdo 36 anos de vigéncia da Constituigao. Ha praticas consolidadas e
€ claro que tudo que é novo gera resisténcia.

Entao, é preciso aplainar no texto para nao deixar para decidir, 14 no plano administrativo-
operacional, questdes essenciais para o éxito do IVA nacional.

Muito obrigado, Izalci. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) — Eu queria depois
ver onde é que tem esses 26%, 30% ai, porque o estudo que foi apresentado aqui de redugao
de fraude e de sonegagao, estudo de doutorado, mestrado, diz que era até mais, 50%, mas a
menina falou 27%. Entdo, para se manter um indice de 27% de redugao na fraude,
evidentemente, tem que diminuir essa aliquota, ndo da para trabalhar dessa forma.
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O SR. MARCUS PESTANA - Tem um artigo do José Roberto Afonso e do Biasoto, cujo
foco sdao as mudancas setoriais, mas eles chegam com uma determinada metodologia a uma
aliquota de 35%, quer dizer, isso s6 vai se definir no processo, e ela vai subir na medida em que
forem introduzidas - e ja foram introduzidas — muitas excegdes. Entdo, é dificil, porque o
Ministério da Fazenda usou a Hungria, a taxa de conformidade da Hungria, que é um pais
emergente com um sistema parecido com o nosso, muito carregado nos impostos sobre
consumo. Entao, estimou-se 1a 15% de taxa de conformidade, mas isso nés s6 vamos descobrir
na pratica, com o sistema rodando.

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) - E isso.
Bem, vamos continuar aqui.
Vou passar para a Suzy, que é a nossa Doutora em Direito Tributério da PUC de Sao Paulo.

A SRA. SUSY GOMES HOFFMANN (Para expor) — Boa tarde a todas as pessoas aqui
presentes. Agradeco ao Senador lzalci. E um prazer estar ao seu lado novamente, uma grande
honra.

Eu acho que o tema sobre o qual eu escolhi falar, que é o da fiscalizagédo, tem bastante a
ver com o tema do PL 108, que nés tratamos ha 15 dias. Ele tem bastante a ver e tem muito a
ver com o que o Dr. Marcus Pestana acabou de falar. Nés precisamos de uma simplificagéo. E
essa reforma tributaria que veio para simplificar — esse foi o grande discurso — ndo pode agora,
eu acho que a gente nédo pode... Com os PLPs, nés estamos vendo, para o contribuinte, na parte
da fiscalizagdo e do contencioso, uma complexidade, em nome... Muitas vezes eu escuto falar:
"Mas o Congresso Nacional escolheu um IVA dual”. Sim, é um IVA dual, porque nés estamos
numa Federagéo, que tem uma clausula pétrea falando dessa Federagao, mas é uma Federagao
em que nds temos um federalismo cooperativo. A emenda constitucional traz os principios da
cooperacédo e da simplicidade. E esse principio da cooperacdo é um principio da cooperagdo
voltado para administragcao e o contribuinte, porque o da cooperagao entre as administragdes ja
estava inserido desde a Emenda Constitucional 42.

Entdo, nessa visdo, olhando pela ética da sociedade civil, ainda que tenhamos um IVA
dual, se nés temos o principio da cooperagao e da simplicidade, o que a sociedade quer? Regras



SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

claras e transparentes, seguranca juridica, previsibilidade e simplificagao. E o art. 149-C, apesar
de termos um IVA dual, disse que esse IVA dual sao tributos idénticos. Falava-se em gémeos
siameses, s6 que agora, com os PLPs, ja sdo aqueles gémeos bivitelinos do caso da Globoplay,
que sao de pais diferentes. Porque nao é possivel! Nés temos o mesmo fato gerador, mesma
base de célculo, hipéteses de incidéncia e nao incidéncia, sujeitos passivos, ou seja, todas as
caracteristicas.

Mas quando veio o PL 108, o que nds ouvimos... Com todo o respeito aos GTs, eu tenho
inimeros amigos que estdo |a, mas falaram: "Ndo, mas o Congresso disse que sdo tributos
distintos". Eu modestamente discordo: ele diz que sdo os mesmos tributos e, por isso mesmo,
olhando aqui dentro do juridiqués, a regra matriz de incidéncia, eu vou ter o mesmo fato
gerador para o IBS e para a CBS, que é o mesmo critério material, operagao de fornecimento de
bens e servigos, que vai acontecer no mesmo local. Ainda que para o IBS seja interesse maior
saber onde ele acontece, ele acontece no mesmo local para os dois tributos, ele acontece no
mesmo momento para os dois tributos. O que ele tem de diferente? O sujeito ativo. Isso nao
muda nada em termos para o contribuinte, é sé para quem ele vai pagar; a base de célculo é a
mesma, no critério quantitativo; o sujeito passivel é o mesmo; e o que difere é a aliquota.

E a pergunta que vem é: mas isso faz com que esses tributos sejam distintos? Na prépria
emenda constitucional, o 156-B deu realmente para os estados e municipios, por meio do
Comité Gestor, uma série de competéncias - editar regulamento, arrecadar -, mas disse também
que fiscalizacdo e cobranga véo ficar para os estados. Mas também colocou este Senado - foi
este Senado que colocou - os §86°, 7° e 89, que preveem a possibilidade de integragéo. E a
pergunta que fica para a sociedade civil é: a emenda criou um IVA dual, tributos distintos, mas
com o mesmo fato gerador, e por isso é preciso prever fiscalizagdes separadas? E foi isso que o
PL 68 trouxe. O art. 316 diz que vai caber ao Comité Gestor editar um regulamento, e a Receita
Federal, Poder Executivo, o outro. Por que nés vamos ter dois regulamentos com normas
distintas se eu tenho o mesmo fato gerador, se o critério material € no mesmo lugar, e se é a
mesma base de célculo? Eu preciso ter dois regulamentos? Ou eu posso ter um com um anexo,

como disse o Dr. Marcus, com as aliquotas? E sé isso, eu ndo preciso de mais nada, nao é?

E qual motivo para existir dois regulamentos se sdo os mesmos tributos, com
pouquissimas diferencgas?



SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

E, mais, o PLP 68 diz que essa fiscalizagdo vai ter competéncias separadas. Entéo, hoje, ao
pessoal 14 do Getap, da minha amiga Zabetta, as empresas vao perguntar: por quem eu vou ser
fiscalizado? Pelo fiscal federal, pelo municipal ou pelo estadual? Mas o fato gerador nao é o
mesmo? Entdo ninguém esta entendendo como é que isso vai se fazer.

Os arts. 324, 325 e 326 trazem uma possibilidade de integragdo, mas eu ndo posso me
furtar de nao trazer aqui algumas questoes do 108, que fecham essa histéria, porque o PL 108,
quando ele traz o Comité Gestor e traz as suas competéncias, ele ja fala que é o Comité Gestor
que vai coordenar como vai ser feita a fiscalizagdo. Entdo eu, tentando interpretar, entendo que
€ o Comité Gestor que vai gerir essa fiscalizagdo, mas ele vai poder mandar nas administragoes
municipais? Como é que vai ficar isso? O Comité Gestor vai solicitar a cessao de servidores de
carreira, e diz também que quem vai fazer a fiscalizagdo sé serdo servidores de carreira das
administragdes estaduais e federais. E ai a questdo que fica: a fiscalizagao, por parte do IBS, ela
sera feita pelos auditores que serdo cedidos ao Comité Gestor? Os auditores serdo remunerados
pelo Comité Gestor? Ou serdo auditores de cada administragdo? E ai nés vamos ter outro
problema, porque o auditor |4 da cidade do interior que ganha R$3 mil, ele vai pedir
equiparagdo com o auditor do Municipio e do Estado de S&o Paulo, que ganha mais. E como é

que nés vamos resolver isso?

Além do mais, o 108 traz multas diferentes. E a questdo que para mim fica sem resposta é:
se eu tenho o mesmo tributo, qual o fundamento de serem estabelecidas multas diferentes? A
resposta talvez — com todo o respeito novamente a quem construiu essa legislagdo - esteja no
art. 54, que vai falar que o valor das multas vai ficar para o estado ou para o municipio de quem
fiscalizou.

Entao vejam, senhores, eu vou ter multas diferentes para IBS e para CBS. Se a fiscalizagdo
se deu pelo municipio do Estado de Sao Paulo, o valor dessa multa vai ficar para esse municipio
e para esse estado. Nés vamos ter — como eu ja trouxe aqui - ritos diferentes para o langamento
e fiscalizagdo da CBS e do IBS. Quem vai julgar essa fiscalizagdo e esse langamento que foi feito
em Sao Paulo vai ser a cdmara de julgamento do Estado de Sao Paulo, ainda que submetida ao
Comité Gestor de Sao Paulo, e o valor dessa multa reverte para Sdo Paulo. Seréa que foi isso que
se pretendeu com a reforma tributéria? Sera que isso vai trazer simplificagdo? Serd que esses
julgadores que seréo indicados por estados e municipios, que véao ser cedidos e remunerados
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pelo Comité Gestor, vao ter a imparcialidade necessaria? Eu nao vejo, nos critérios trazidos no
PL 108, critérios que tragam para os julgadores uma exceléncia técnica necesséria para esse

papel.

Vejo aqui, Senador lIzalci, meu amigo Manoel. Manoel Arruda e eu fomos da Camara
Superior de Recursos Fiscais do Carf, em que sempre se exigiu uma especialidade técnica muito
grande e sequer na nossa época éramos remunerados - ndo ¢, Dr. Manoel? E hoje os julgadores,
tendo o bacharelado em Direito ou tendo experiéncia, as pessoas poderao ser indicadas. E com
iSsO soma-se, como eu trouxe também, um numero de tribunais, senhores, que serd no minimo
de 400 julgadores para julgar um tributo.

Entdao, me parece que quanto a esse sistema, Senador, Izalci — como o senhor ja disse -,
talvez nao se aproveite o PL 108, entdo nds temos que mudar o 68 para dizer que vai ser um
regulamento e a possibilidade da unificagdo das fiscalizagées, porque nessa estrutura dual de
fiscalizagcdo - langamento e julgamento -, o valor das multas que ficara para o ente fiscalizador
vai trazer uma possibilidade de industria de multas, porque esse langamento vai ser julgado,
como eu digo, pela prépria Camara, com um alto numero de julgadores. E quando nés temos
formas de fiscalizagdo, de langamento e de processo administrativo diferentes, esses
dispositivos hoje estdo impossibilitando um caminho para uma unificagdo da fiscalizagdo da
administragao, do langamento e do processo administrativo num periodo préximo.

(Soa a campainha.)

A SRA. SUSY GOMES HOFFMANN - Por isso, a proposta — como o senhor pediu e nés
estamos trazendo - é que as administragées tributarias deverdo unificar a fiscalizagdo e o
langamento, um unico regulamento para IBS e CBS, um julgamento de CBS e IBS unificado por
meio de cadmaras de julgamento, ndo por estados, mas por regides do pais. Se iniciar - talvez
nao haja ambiente politico para iniciar uma unificagdo do julgamento administrativo -, que o
processo administrativo seja 0 mesmo, que as multas sejam as mesmas, que o encaminhamento
do valor das multas néo seja para o ente que fiscalizou e que haja uma previsdo em lei para que
os julgadores sejam escolhidos por um comité independente e que haja requisitos rigidos na lei
para a especialidade na drea, com uma realizagado de prova técnica.
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Eu espero que, com isso, a gente tenha uma efetiva simplificacdo e um IVA dual para a
Receita, para a administragcdo da Receita, mas um tributo tnico e simples para toda a sociedade.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) - Obrigado, Susy.

Bem, esse é um dos questionamentos do 108. Da CBS, vocé pode recorrer; e o IBS tem
algumas dificuldades ai também, tem que ver. Vamos esperar, porque néo foi votado na Camara
ainda, tem destaque na Cédmara, ainda nao veio para o Senado o 108. Entdo, vamos aguardar,
ver se eles fazem alguns ajustes |a.

Vou passar a palavra para o Thales Freitas, que é o nosso Presidente do Sindicato Nacional
dos Analistas-Tributarios da Receita Federal do Brasil (Sindireceita).

O SR. THALES FREITAS ALVES (Para expor.) — Boa tarde. Boa tarde a todos.

Quero saudar o Presidente Senador Izalci Lucas, os demais membros que compdem esta
mesa, saudar a todos os representantes dos 6rgaos publicos presentes, sociedade civil e todos
que nos assistem.

Bom, Senador, o debate desta audiéncia publica gira em torno de dois aspectos da
reforma, desse PLP, que seriam a transigao e a fiscalizagdo, mas, diante das infinitas vertentes
que esses dois temas poderiam levar aqui nesse pouco tempo de explanagdo, a gente vai,
Senador, fixar a nossa apresentagao na fiscalizagdo. Foi até tocado agora pela Dra. Susy, eu vou
tocar de uma forma um pouco paralela, até porque, sobre essas dificuldades, a gente tem que
ver o seguinte: o IVA dual, quando se colocam algumas dificuldades operacionais, muitas vezes
se esquece da lei do Simples Nacional. A lei do Simples Nacional unificou tributos estaduais,
municipais e federais, e a fiscalizagao é feita por qualquer um dos entes - é feita por qualquer
um dos entes. Logicamente, ndo pode ter conflito, ndo pode ter duplicidade de fiscalizagéo, ndo
pode ter duplicidade de autuagéo, mas qualquer dos entes pode exercer a fiscalizagéo, e néo é
por isso que se vai pedir equiparagao salarial. Entdo, eu vejo que esse problema ndo é um
problema que deva merecer maiores preocupagdes ai, com a devida vénia, discordando um
pouco do que colocou a Dra. Hoffmann.
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No que se refere - e ai eu vou ser bem especifico, Senador, seguindo as suas orientagoes;
deixe-me passar aqui, que é a que estd aqui, porque O nOssO centro é esse aqui - a
regulamentagéo ai do IBS e da CBS, eu vou centrar exatamente em algumas propostas de
emendas modificativas apresentadas por alguns Senadores. A gente tem que ver o seguinte: os
artigos que tratam da fiscalizagao, que sao do art. 323 ao art. 339, e também do art. 386 do PLP
68, trazem as regras aplicaveis a fiscalizagdo e ao langamento, td4? Nesses dispositivos, é
necessario realizar algumas alteragées que chegaram a ser objeto, como eu falei, de emendas
apresentadas por alguns Senadores, entre eles o préprio Presidente da CAE, Senador Vanderlan
Cardoso, a fim de preservar — esse é o principal problema que eu trago aqui nesta audiéncia - a
competéncia dos servidores ocupantes dos cargos ou carreiras especificas das administragoes
tributarias, tanto da Unido como dos estados, do Distrito Federal e dos municipios, que sao
carreiras essenciais ao funcionamento do Estado, de acordo com o que preceitua o art. 37, inciso
XXIl, da Constituigéo.

7

A nossa preocupacdo € a seguinte: ela ndo é s6 dos Senadores que apresentaram as
emendas, mas também do Sindireceita, e se deve a alguns fatos, entre eles a desarmonia - e
esse é um ponto que merece a nossa atencéo - do texto original do disposto no art. 323 do PLP
68 com o tratamento ja conferido a legislagoes correlatas, a exemplo da lei complementar.

Entdo, vamos la. No 68, ele fala que a fiscalizagdo da CBS compete ao auditor fiscal da
Receita Federal e a da IBS compete a autoridades fiscais e integrantes da administragao
tributéaria dos estados, do Distrito Federal e dos municipios.

Quando a gente coloca aqui a lei complementar do Simples Nacional, essa competéncia
de fiscalizagdo das obrigagdes principais e acessérias compete ao 6rgado, e ndo a um
determinado cargo, até porque lei complementar nao pode conflitar com as leis ordinéarias de
regéncia das préprias carreiras das administragoes tributarias da Uniéo, dos estados, do Distrito
Federal e dos municipios. Cada administragao tributéria dessa tem sua lei especifica, e essas leis
que comportam os cargos que compdem essa administragdo ja definem as atribuigoes e as
competéncias de cada cargo.

A mesma coisa, o mesmo conflito e desarmonia que esse dispositivo causa, ocorre
também com o préprio PLP 108, que é um dos PLPs que regulamentam a Emenda
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Constitucional 132. E, da mesma forma, o PLP 68, que, logicamente, sé trata do IBS, diz que a
competéncia de fiscalizacdo das obrigagbes principais e acessérias é das administragoes
tributéarias, e ndo de um determinado érgéo.

Ai eu ja pulo aqui para o préximo ponto. Logicamente, em regra — é importante salientar
isso -, as administragoes tributarias da Unido, dos estados, dos municipios e do Distrito Federal
sdo exercidas por carreiras compostas por mais de um cargo; logicamente, cada uma com as
suas atribuigdes proprias, definidas em lei. No caso da Receita Federal, percebe-se no art. 5° que
a carreira da Receita, que € a carreira tributéaria e aduaneira da Receita Federal, é composta pelos
cargos de Auditor Fiscal e de Analista Tributério. Entdo, ndo seria prudente uma lei
complementar inovar a definicdo de cargo, porque nao tem status constitucional, e néo

raramente podera interferir nas legislagées ordinarias que regem as carreiras tributarias.

No caso especifico do 323, estabelecer que a fiscalizagdo do cumprimento das obrigagoes
principais e acessorias, no caso da CBS, seja privativa de um unico cargo da carreira, composta
por dois cargos, o de Analista e o de Auditor, poderd comprometer, sobremaneira, a
modernizagao desse sistema que se pretende com a reforma tributéaria, consubstanciado pela
Emenda 132. Isso porque a fiscalizagdo do cumprimento das obrigagdes, Senador, é um
macroprocesso. E aqui eu fago algumas apresentagdes s6 para mostrar como funciona dentro
da Casa; ali tem algumas matérias do aeroporto, da area restrita, que mostram as atuagoes, e
daqui a pouco eu chego 4.

Mas a fiscalizagdo das obrigagdes principais e acessérias € um macroprocesso de trabalho
que envolve diversos procedimentos especificos também executados pelos analistas tributarios,
e ndo apenas pelo cargo citado no PLP 68, como é o caso, citando alguns exemplos, da analise
de risco; da pesquisa de investigagao; das atividades preparatérias a programacgéo e acessorias a
execugédo da fiscalizagdo; da conformidade tributéria; e dos procedimentos de divisao das
obrigacoes acessdrias. Todas essas atribuicoes sédo executadas em conjunto, concorrentemente,
ou de forma acessoria, entre auditores e analistas.

Entao, atribuir, em lei complementar, competéncia de execugdo desse processo de
trabalho a um unico cargo, em detrimento do outro, traria inseguranga juridica no ordenamento
dado a esses dois cargos, previsto na Lei 10.593, que eu acabei de mostrar, e poderia aumentar
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significativamente o conflito de atribuicdes entre os dois cargos que acompanham a citada
carreira, ou as demais carreiras.

Aqui, eu volto um pouco. O mesmo problema também pode acontecer - e eu falei muito
da CBS - no IBS, cujo inciso Il do art. 323 também foi objeto de emenda modificativa, inclusive
apresentada pelo Sr. Senador lzalci Lucas, exatamente, imagino eu — e a gente corrobora com
essa preocupacgdo do Senador -, com o escopo de estabelecer, de forma mais precisa, quais
serdo as autoridades fiscais competentes para exercer a fiscalizagao, preservando, logicamente,
as atribuigées e competéncias constantes nas leis especificas de cada carreira.

Dessa forma, é necessario o acolhimento, Senador, das Emendas Modificativas n°s 837,
838, 839 e 842, que foram apresentadas pelo Senador Zequinha Marinho, ou - ai tem uma
variagdo - da Emenda n° 368, do Senador Vanderlan Cardoso, para além desta que eu cito agora
do proprio Senador lzalci Lucas, a fim de suprimir essas impropriedades que constaram no
referido projeto de lei, considerando a autonomia dos diversos entes federados, para definir
suas estruturas organizacionais das administragdes tributarias, bem como as atribuigbes e
responsabilidades das respectivas autoridades administrativas - federal, estadual, distrital e
municipal.

E aqui eu cito exatamente os dispositivos e as emendas que foram propostas. Esta aqui é
do senhor, Senador. Fala ali que a fiscalizagdo do IBS compete...

(Soa a campainha.)

O SR. THALES FREITAS ALVES - ... as autoridades fiscais integrantes das administragoes
tributarias dos estados, do Distrito Federal e dos municipios, mantidas as atribuigcdes de
competéncia de fiscalizagdo ou langamento, constantes das respectivas leis especificas. Entao,
isso ai € uma preocupagdo que a gente corrobora exatamente para que evite esse tipo de
conflito.

Ressaltamos, por fim, que o PLP 68 enfrenta 0 mesmo problema em outros dispositivos. Eu
citei sé o art. 323, mas a gente tem esse problema no art. 327, inciso |; no art. 329, caput; e no
art. 386, em que ele adota uma sistematica diferente do CTN.
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Aqui eu cito o CTN. O CTN fala em competéncias das autoridades administrativas na
matéria de fiscalizagao. Por falar nisso, o préprio CTN cita — deixe-me ver se é este aqui ou ndo —
expressées como...

(Soa a campainha.)

O SR. THALES FREITAS ALVES - .. '"autoridades competentes”, "autoridades
arrecadadoras”, "autoridades administrativas”, entre outras. Sdo utilizadas mais de 40 vezes,
Senador, no CTN, outorgando... Por que o CTN fala isso? Porque ele outorga as legislagoes
especificas de natureza ordinaria, e nao a legislagdo complementar, exatamente a delimitagédo
dessas atribuigcbes dos servidores que compdem as carreiras especificas das administragdes
tributarias.

Entao, eu falo que é necesséario acatar essas contribuigoes, que ja foram apresentadas por
alguns Senadores, e com as quais o Sindireceita corrobora, e digo o seguinte, para finalizar: a
reforma tributaria do Brasil, tema recorrente das discussées politicas e econdémicas do pais,
busca simplificar o sistema tributario, reduzir a carga tributaria e aumentar a arrecadagéo. Nessa
linha, para que essa reforma seja bem-sucedida, é fundamental que todas as administragées
tributarias, em todos os niveis — federal, estadual e municipal -, operem de forma eficiente.

A gente encerra dizendo o seguinte: embora isso possa parecer.. Diante de tantos
interesses e da complexidade que a reforma tributaria e a sua legislagdgo complementar
oferecem, esse tema que eu trago aqui pode até parecer um tema secundario. Pode até parecer,
mas, seguindo inclusive a orientagdo do Senador, a gente traz especificamente essa abordagem,
porque o que pode parecer secundario, na verdade, pode trazer outros problemas, e a gente
acaba comprometendo toda a eficacia e a eficiéncia que a gente precisa ter nessa reforma
tributaria.

Senador, aqui a gente coloca algumas fotos das atuagdes de fiscalizagdo em varias
situagdes em que participam auditores e analistas, com outros érgéos, inclusive com Ibama; em
aeroportos, apreensao de drogas, apreensdo de animais, de mercadorias; palestras realizadas na
época do Ministério da Economia ainda, exatamente com relagdo a seguranga da informacéo;
aqui uma atuacéo de todas as... Isso foi no mesmo dia - no mesmo més, na verdade -, varias
situacées em que os dois cargos atuaram em fiscalizagoes, feitas apreensées em diversas
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situacodes... E digo mais: nas fronteiras e na importagao, tanto a CBS como o IBS serédo base de
célculo da importacédo, e, quando se fiscaliza o cumprimento das obrigagdes acessérias e
principais dessa fiscalizagdo em fronteira, também nos aeroportos e portos, fiscalizam-se
também - e quem esta na linha de frente é o analista tributario — essas obrigagées dos dois
tributos que surgem agora, a CBS e o IBS.

Entédo, aqui é o numero de auditores e analistas na questao da fiscalizagdo de fronteiras.
Vocé vé que é um numero praticamente meio a meio, os dois atuando em conjunto.

E isso, Senador e senhores. Sdo essas as consideragdes que eu gostaria de fazer.
O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) — Bacana.
O SR. THALES FREITAS ALVES - Agradeco a todos pela atencao e pela paciéncia.
Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) - Obrigado,
Thales.

Ja passo imediatamente a Zabetta, que é a Diretora-Executiva do Getap.
A SRA. ZABETTA MACARINI GORISEN (Para expor.) - Boa tarde, boa tarde a todos.

Primeiramente, queria agradecer de novo o convite do Senador. E um prazer estar aqui de
novo e discutir os temas da reforma tributaria.

Como a gente sé tem dez minutos, eu vou logo aos pontos.
Hoje é transigéo e fiscalizagédo, nao é?

Vocé tem minha apresentacédo? Esta 147 Sé para...

Nao, vai ser a ultima, talvez... Aqui.

Eu queria trazer para a discussao aqui, como o Senador pediu, bem objetiva com os
pontos, com as propostas, para a gente discutir o tema. Primeiro, vou falar um pouquinho da
transicdo e dos créditos da transicdo dos contribuintes; depois eu aproveito a oportunidade
aqui - falou-se tanto sobre fiscalizagdo - e trato de dois pontos aqui especificos.
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A primeira coisa que eu queria colocar e temos colocado ja em outras oportunidades
também na Camara dos Deputados, desde o comego, é esse prazo, que é de transicdo, mas, na
verdade é a implementagdo do novo modelo. Senador, 2026 realmente é um prazo bastante
desafiador. A gente vé que nds estamos com o 108, que cria o Comité Gestor e toda a
administragao, ainda por votar na Camara dos Deputados. Nés estamos com o PL 108 aqui ja
bastante debatido. Debateu-se também o préprio... Alids, muito acertadamente, jé se puxou a
discussdo do 108 aqui na Casa para discutir os pontos, mas, de fato, a gente vé um esforgo
muito grande aqui do Legislativo, da Sert, dos estados, dos grupos de trabalho, que ja estao
trabalhando na regulamentagao para adiantar a legislagéo, isso sem duvida nenhuma, mas, se a
gente tiver um status ideal, a gente vai ter as legislagdes aprovadas, o regulamento aprovado e
toda a parte de sistemas do Fisco de pé em meados de 2026, quando estd sendo prometido
que vai estar disponivel para os contribuintes em outubro de 2026. Entdo, é praticamente
invidvel pensar que, em trés meses, todos os contribuintes consigam implementar toda a parte
de sistemas.

A gente tem trazido isso, temos depurado um pouquinho mais, temos discutido com as
empresas de software warehouse, que dao assessoria e suporte para todas as empresas do pais,
seja pequeno ou grande, porque hoje os contadores pequenos também sdo todos pautados em
tecnologia. E extremamente desafiador o prazo de 2026, a gente tem ai uma preocupacgéo
bastante grande, a gente tem pouquissimas empresas de tecnologia que assessoram o0s
contribuintes para isso tudo estar de pé. Trés meses é inviavel, é praticamente inviavel.

Qual a sugestao, entdo, de melhoria, Senador, que a gente estd trazendo aqui? Ou
prorroga o prazo para 2027, dé pelo menos mais um ano de prazo para as empresas
conseguirem, uma vez toda a legislagado de pé, regulamento de pé, split payment funcionando,
Comité Gestor funcionando, obrigagdes acessérias de pé, isso é um trabalho enorme, pelo
menos mais um ano para os contribuintes se adaptarem.

E por que é importante esse prazo? Eu ndo tenho que sé emitir uma nota fiscal de um
novo tributo, nds temos que fazer duas coisas - o Diretor aqui da IFl, o Marcus, colocou muito
bem -, os contribuintes tém que fazer duas coisas. Tém que ajustar todos os cinco tributos para
dentro, com a nova legislagao, porque, a medida que vocé emite uma nota fiscal ja do IBS e da
CBS, vocé tem que ajustar todos os seus precos, obrigagdes acessérias para dentro do regime
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de hoje, por dez anos, nés temos dez anos. Entdo, vocé tem que ajustar as duas pontas, néo é
uma coisa nova que vocé vai sé incluir, vocé tem que incluir, renegociar regimes especiais, 0s
regimes especiais sdo aprovados pelo Confaz, vocé tem REF, Recof, Drawback, Repetro, Reidi,
todos os regimes especiais que necessitam de atos normativos publicados e validados para vocé
poder mexer na base de célculo deles, ndo é tado simples assim. Entédo, realmente é desafiador
2026.

A ideia é ou prorroga o prazo, ou pelo menos dispensa das multas os contribuintes que
nao conseguem estar conformes em 2026, ou, uma terceira alternativa, é estabelecer, para néo
mudar o prazo, que o ano de 2026 seja um ano de testes. Também pode ser viavel, se o
regulamento estabelecer, tanto o Comité Gestor quanto a Receita estabelecerem que entra em
2026, mas no modelo de testes, vocé vai ter o modelo rodando, mas somente com as empresas
que conseguem estar aptas para operar no regime novo. Entdo, volto a dizer que 2026 ¢é
superdesafiador. Esta é a mensagem aqui: precisamos pensar e ver como a gente conforma isso,
para conseguir nao sair logo de cara com um monte de desconformidade na implementagéo e
transigao.

Outra coisa muito importante, muito querida dos contribuintes, que vocés devem ter
ouvido em todos os lados: garantir os créditos do regime anterior. Entdo, na medida em que a
gente vai para um IVA, € um novo modelo, mas tem muita coisa que, seja pela transigao, seja
pelo regime anterior, a gente carrega ai por um tempo razoavel.

Para o PIS/Cofins... E ca entre nés, aqui uma ressalva: foi bem o PL em garantir os créditos
dos contribuintes do regime anterior e foi bem também o 108 em dizer "vamos devolver o
crédito acumulado do ICMS". Acho que a gente pode comemorar.

Pontos de melhoria.

Pis/cofins: o art. 367, prevé os créditos dos extemporaneos, mas ndo fala nada
expressamente com os créditos decorrentes de agdes judiciais. Por que isso é importante?
Porque tem um mundo de coisa de crédito de PIS/Cofins ainda n&o julgado. A gente tem uma
série de decisdes, é uma série de temas que sao afetados pelos tribunais - da crédito, ndo da
crédito e etc., pelo regime que a gente tem hoje, que tem modelos diferenciados - que ainda

nao estardo prontos em 2027, quando virar a roda para o PIS/Cofins. Entdo, por mais que a
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gente pense que estdao implicitos no 367 os créditos decorrentes de agdes judiciais, seria
importante, Senador, incluir uma previsdo incluindo aqueles decorrentes de agdes judiciais,
porque vocé pode imaginar que num critério novo vocé nédo tenha direito a esses créditos.
Entédo, nossa sugestdo é colocar uma questao expressa.

O IPI e os créditos do IPI: o PLP 68 nao prevé... A gente tentou descobrir, entender por que
nao tem expressamente a mesma regra, ndo é? Se vocé prevé os créditos de PIS/Cofins, por que
nao prever os créditos também de IPI? Entdo, a nossa sugestao é: entre aqui também e coloque
expressamente, ndo custa nada. Se ja estd, preveja expressamente, para depois ndo dizerem que
nao tem. Inclusive, existem aqui... Eu fiz a colagdo do que tem emenda Senador, eu ja coloquei
aqui para a gente ter de referéncia. As emendas sobre o IPl, como vocés podem ver, 104, 189,
justamente para ficar expresso.

E do ICMS qual é a duvida dos créditos acumulados em ICMS? Os senhores sabem que
existem bilhdes em créditos acumulados em ICMS que seréo restituidos pelos contribuintes a
partir de 1932. Qual é o receio aqui? A gente precisa dar um pouco mais de seguranca juridica
para os contribuintes. Vocé vai apropriar e ter o crédito baseado na legislagdo em vigor em
1932. Qual é o receio e a garantia que a gente tem? Tem que manter a legislagdo em 1932,
porque vocé pode ter uma situagdo onde vocé chegue perto de 1932 e em que as legislagoes
estaduais comecem a restringir os direitos dos contribuintes a8 homologagéo, criar dificuldades.
A gente vive isso absolutamente todos os dias. Sdo pouquissimos estados que devolvem crédito
acumulado de ICMS. N&o é por conta disso que a gente tem bilhdes para restituir depois de
1932. Isso acontece.

7

Entao, qual que é a garantia que a gente precisa colocar no PL? Nés precisamos ter
certeza de que essa legislagdo nao vai ser mudada na véspera da virada do 1932, senéo essa
promessa que esta sendo feita pela PEC e pela virada da reforma tributaria cai por terra, se vocé
nao puder ter os créditos acumulados em ICMS garantidos para os contribuintes. Isso aqui é
uma ressalva de seguranga juridica. Ndo estou dizendo que vai acontecer, porém seria
importante a gente prever.

Ideal mesmo, Senador, é que a gente tivesse uma unica lei que homologasse e validasse
os créditos ICMS na mesma base, para ficar uma coisa mais clara, até porque vocé vai
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compensar com outros tributos, mas de qualquer maneira seria um problemao pedir para cada
administragdo mudar a sua prépria legislagdo. Mas de qualquer maneira, aqui vai uma
salvaguarda importante para que essa legislagao estadual mantenha o crédito e ndo mude toda
a legislagao na virada de 1932. Isso é bastante importante para os contribuintes.

Outro tema, agora entrando um pouquinho na fiscalizagédo. Depois eu comento um pouco
0 que a nossa querida Profa. Susy... Alids, parabéns, Susy, hoje é Dia dos Professores. A nossa
querida mestra.

Antes de falar um pouquinho da fiscalizagéo, eu queria comentar de novo o REF. O REF é
esse Regime Especial de Fiscalizagdo que est4d no art. 337 do 68. E um regime que faz todo
sentido. Se a gente pensar, ele trata claramente... Um dos grandes objetivos da reforma, sem
duvida nenhuma, para poder baixar a aliquota do IBS e da CBS junto, para a gente diminuir essa
carga, é aumentar a arrecadagdo e garantir a falta de sonegacdo. A gente quer eliminar a
sonegacdo e que quem ndo paga hoje passe a pagar. Isso, sem duvida nenhuma, faz todo
sentido. Entdo, o REF entra prevendo claramente um regime mais duro, a modelo de devedor
contumaz mesmo, como deveria ser, criando multa de 150 - 75 mais 75 -, fiscalizagées
ininterruptas, fato gerador diario do IBS e da CBS, para quais contribuintes? Para aqueles que
sonegam, nédo estao inscritos, emitem notas fraudulentas, promovem embarago e resisténcia a
fiscalizagao. Com isso aqui todo mundo concorda, Senador. Estd todo mundo de acordo que a
gente tem que ser mais duro mesmo para evitar sonegagao e para que, de fato, a gente consiga
ai abaixar depois a aliquota do consumo.

Mas tem 14 o inciso V - que eu falo que é sempre o inciso V do REF -, que fala... Parece
que eles estabeleceram uns cinco, seis exemplos do que seriam as condutas fraudulentas dos
contribuintes, e ai falaram assim: "Para n&o ficar uma lista muito grande, coloca 14, no inciso V,

‘demais infragbes a legislagao tributaria™. Senador, infragdes a legislagao tributaria é tudo, de
uma obrigagdo acesséria a um erro de célculo sem nenhuma intengédo de fraudar... O V aqui

aceita qualquer coisa.

(Soa a campainha.)

A SRA. ZABETTA MACARINI GORISEN - Entao, o ponto aqui do REF é: se puder mexer
no inciso V, restringi-lo um pouco: "Demais infragdo de legislagédo tributaria que tenha por
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intuito a fraude, a sonegacgéo”, ou seja, linque essa infragédo a legislacéo tributéaria ao préprio
espirito do REF, que é coibir a sonegacédo e trabalhar contra os contribuintes que cometem
fraude e sonegam tributos.

Entao, tem duas emendas aqui para comentar.

E, para finalizar aqui, porque ja passou o meu tempo, para resolver um pouco essa
questdo que a Susy trouxe muito bem da fiscalizagdo - e o Dr. Thales também colocou um
ponto -, realmente, com dois IVAs e com a maneira como o PLP estabeleceu a independéncia
das administracoes, se a gente néo fizer de fato uma gestdo muito forte, muito participativa...
Esse principio de participagdao confederativa e de cooperagdo tem que ser um pouco mais
eficiente no sentido de determinar as atitudes. Entao, o PL, no 324 e no 320, que diz, olhe: "As
autoridades 'poderéo’ celebrar convénios...". Poderdo n&o; deverao! Porque ai vocé elimina um
monte de problema, como a Susy colocou muito bem e o Dr. Thales colocou também.

E celebrar convénios para trabalhar junto nao fere legislagao, nao fere direito de nenhum
ente tributante de fiscalizar. O importante é que a gente nao receba, Senador, trés autos de
infragoes diferentes, em trés temas diferentes, com trés fiscalizagoes diferentes. Isso aqui é o
fracasso do modelo atual. A Susy tem muita procedéncia em dizer: o que os contribuintes
querem? Que venha um fiscal e fiscalize os trés fatos geradores. Como é que a gente faz isso?
Estabelece o convénio entre as administragdes tributarias. Se eu vou olhar um fato gerador,
tentar reduzir... Claro, a gente vai ter incidéncias que... Por exemplo, se vocé vai discutir o destino
do municipio, essa fiscalizagdo é sé do municipio. Ndo tem por que a Uni&o falar se o que vocé
estd discutindo é aliquota do municipio, o.k.; mas, naquilo que o fato gerador é comum,
Senador, se puder ter: "deverdo fazer", "deverédo celebrar os convénios", ndo "poderao”, porque
"poderao” é um ato que vocé pode fazer ou ndo. E a gente sabe que, quando a gente coloca os

entes tributantes para trabalhar juntos, as vezes da certo, as vezes ndo da.

Mas o ideal aqui é que sim, estejam juntos, porque reduz, acho, 80% dos eventuais autos
de inflagdo que a gente tem e evita aqueles conflitos de jurisprudéncia que, na semana passada,
a Suzy e o Marcelo, que estdo aqui, trataram muito bem e que védo ser os conflitos de
jurisprudéncia que a gente vai ter: uma CBS que julga antes, um IBS no Comité Gestor que julga
depois; é o mesmo fato, o mesmo contribuinte de dois entes tributantes. Entdo, se vocé puder
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ter esses convénios mais azeitados como uma obrigagcdo e ndo com uma faculdade, ajudaria
bastante para reduzir o contencioso.

Acho que esses eram 0s pontos que eu queria tratar aqui nos meus dez minutos. Encerro
aqui.

Obrigada, Senador, e parabéns pela lideranca.

E a gente ja entregou aqui para a Casa todas as propostas do Getap tanto do PLP 108
quanto do PLP 68. Entédo, estamos a disposigao aqui para continuar os debates. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) — Obrigado.
Bem, estd com a gente ainda também virtualmente aqui, o Manoel Nazareno Procépio.
Acho que o Nazareno podemos deixa-lo por ultimo, nao é?

A Camila esta ai? Camila? Veja se a Camila esté ai. (Pausa.)

Nao?

Vou deixar o Manoel por ultimo.

Vamos chamar aqui o Floriano. Eu vou pedir ao Thales, para trocar com o Floriano ali, para
o Floriano fazer a sua apresentacgéo.

O Isaac apareceu ou nao? O Floriano esta no lugar do Isaac. O.k.
Entao é contigo, Floriano.

O SR. FLORIANO MARTINS DE SA NETO (Para expor.) - Boa tarde a todos e a todas. E
uma satisfagdo muito grande estar aqui, Senador lzalci. Cumprimento o senhor e cumprimento
todos os Senadores; quero cumprimentar toda a equipe que esta trabalhando.

O senhor estd com essa matéria ja tem algum tempo, mais de anos, ndo é, Senador? Ha
dois anos o senhor esté presidindo, e a vida inteira tem sido o Senador Izalci um dos Senadores
mais atuantes nas causas dos impostos e das contribuigdes sociais.



SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

A minha fala aqui nao vai ser muito profunda, mas eu ndo poderia, em primeiro lugar,
deixar de comentar a fala da Suzy, porque ela colocou um ponto que eu acho que antecede este
momento em que nds estamos, porque as vezes a gente, de vez em quando, vai caminhando e
precisa dar uma paradinha e olhar de onde é que a gente veio.

Pessoal, por que se escolheu o0 modelo com CBS e com IBS? Porque nés temos um sistema
de seguridade social, o art. 194, o grande avango da Constituicao Cidada de 1988, que outro dia
fez aniversario - ja vamos para 36 anos. Entdo a seguridade social é a grande conquista, é uma
conquista civilizatéria. Nés trouxemos ao Brasil, com muito atraso, a protegdo de saude
universal, da previdéncia para aquele que contribui e da assisténcia social para aquele que dela
precisa. E poderiamos falar também que poderiam estar juntas a seguridade social as politicas
publicas de saude, por exemplo. Entao, 14 atrés - ndo sou eu, ndo é de agora, nao é este Senado
que fez, ndo é a Camara, nao é o Congresso —, os Constituintes definiram esse modelo. E esse
modelo néo basta s6 desenhar e ndo pensar em como que esse modelo sera sustentado.

Foi criado um orgamento, e a gente esquece de falar. N6s temos trés orgamentos da
Republica - o orgamento fiscal, o das estatais e o da seguridade social. E nunca... Nés nao
tivemos, ao longo dos anos, essa possibilidade até de experimentar o orgamento sendo
construido pela sociedade, pelo Conselho Nacional da Seguridade Social, que virou letra morta
por uma medida proviséria. Entao, qual por que a CBS? Porque, sem a CBS, dificilmente nés
conseguiriamos, com os impostos, sustentar o modelo de seguridade social. Entao, eu
comegaria, pedindo a Dra. Susy todas as vénias, lembrando por que tem CBS. A CBS existe por
isso. O modelo da CBS hoje é igual ao do IBS.

E ai temos a discussdo da maquina publica. Por que ndo poderiamos ter, de repente, uma
unica legislagdo, ou um unico quadro, ou fiscalizagées tributérias totalmente alinhadas? E
porque nés temos uma Federagao no Brasil. Entdo, aquele Secretéario de Fazenda 1& do Piaui,
qgue tem |4 que arrecadar, faz parte de um Governo, de um Executivo local. E ele vai |4, com
todas as dificuldades, com todas as questdes inerentes a sua realidade, buscar arrecadar para
que aquele Governador consiga cumprir o seu programa de Governo. Entao, isso acontece nos
municipios, nos grandes municipios. A maioria dos municipios brasileiros ndo tem um sistema
tributario préprio - isso é um problema em que a gente precisaria nos debrugar para ver uma
saida para esses municipios, que vivem basicamente do repasse dos impostos.
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Entdo, assim, sdo muitos os desafios, sdo complexos, sdo gigantescos, pelo tamanho do
Brasil. A gente tem que parabenizar a iniciativa da PEC, a sua aprovacéo; é a democracia sendo
exercida aqui nas duas Casas, com a participagdo popular. E temos que estabelecer um processo
agora, com essa transicdo alongada; ndés devemos ai, talvez, passar esse periodo de
experimentacgao desse novo modelo.

Mas, da parte do Sindifisco Nacional, até a gente entende que a nossa contribuigéo seria
mais oportuna na segunda fase da reforma tributaria. N6s temos que pensar... O Brasil sempre
se esquece de que o sistema tributario comporta varias modalidades de impostos; e de uma
delas a gente pouco fala: que é a tributagdo de renda e patriménio, que se coloca como a
segunda etapa, que possivelmente serd a etapa em que a Receita Federal terd mais e mais
elementos para trazer aqui a discussdo tanto da reforma em si quanto da operacionalizagéo

dessa importante fase.

E ai ndo poderia também deixar de falar coisas que a gente sempre fala sobre a carga
tributaria no Brasil. Eu estava vendo aqui uma nota que a gente mandou preparar para a
discusséo do 68. E ai nés temos aqui que a carga tributaria prevista era de 8,8% para a CBS e de
17,7% - 26,5%. Entdo, nés estamos trocando ai seis por meia duzia. E o que esta definido na
Constituicdo. Ndo pode haver aumento nem diminuigéo.

Entdo, os numeros sao realmente elevados, é a maior, ndo é? E como é que diminui isso?
Como é que a gente consegue reduzir a carga tributédria no consumo? Meus amigos, ai é a
experiéncia dos paises desenvolvidos. Na OCDE ou nos Estados Unidos, os impostos sobre o
consumo séo absolutamente invertidos ao que ha no Brasil. Nés temos uma baixa tributagdo
sobre o consumo e uma tributagdo de média para elevada em renda e patriménio. Entédo, assim,
a questao da aliquota, que comega com esses — e vimos aqui que podera ser até maior — é
resolvida na hora em que a gente faz a segunda etapa da reforma. Na hora em que eu comego
a tributar renda e patrimonio, eu crio as condigdes para ter um consumo com uma tributagao
menor.

Entdo, a gente espera avancar nessa discussdo. O Sindifisco Nacional se coloca a
disposigao.
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Ndés vamos aqui entregar, Senador, para a sua assessoria uma nota técnica em que a gente
faz... Eu ndo vou fazer isso aqui, ndo acho necessario. A gente pode, depois, conversar, Thales,
colocar os dois sindicatos para chegarmos aqui a um modelo que néo traga riscos, em que
pensemos com muito carinho e deixemos de lado as questdes corporativas, para pensarmos no
que podemos fazer para colocar isso... Da parte da fiscalizagdo, do Fisco federal, falando em
nome do Sindifisco Nacional, temos a maior compreensdo de que este momento que estamos
vivendo é histérico e todos nés seremos cobrados pelo resultado. Se o resultado for positivo - e
eu ndo vejo motivo para que isso ndo aconteca —, tera valido a pena tanto esforgo, tanta
discusséo, tanta negociagdo para que o Brasil, finalmente, possa ter um sistema tributario em
linha com os paises desenvolvidos.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) - Obrigado,
Floriano.

A Camila estad com a gente ja, nao? (Pausa.)
N&o.
Entao, antes de passar para o Manoel, eu tenho aqui algumas perguntas.

Kaio, do Mato Grosso: "Como [serd implementada] a transicdo para o novo modelo
tributario [..] e quais medidas [...] [vdo garantir uma] adaptacéo eficiente e fiscalizagéo eficaz?".

Carla, de Sao Paulo: "Como as diferengas regionais serdo levadas em conta na transi¢céo
tributaria e na fiscalizagao?".

Gabriel, de Santa Catarina: "Como o Governo [..] [pretende] garantir uma transi¢gdo suave
para o novo sistema tributario, sem prejudicar pequenas e médias empresas?".

Rodrigo, do Rio Grande do Sul: "Quais serdo as principais estratégias [adotadas] para
evitar fraudes durante a transigéo tributaria?".

Alexandre, de Sao Paulo: "Com a simplificagao [...] tributéria e digitalizagdo dos processos,
[...] [o atual prazo para entrega de documentos podera ser modificado]?".
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Acho que a Camila entrou.

Camila Tapias, Diretora Executiva do projeto Mulheres no Tributério.

E contigo, Camila.

A SRA. CAMILA TAPIAS (Para expor. Por videoconferéncia.) - Ola! Boa tarde a todos.

Primeiramente, eu gostaria de saudar o Presidente desta mesa e parabenizar pelas
audiéncias publicas. Eu acompanhei varias delas, e todas muito com conteudo técnico. Gostaria
de saudar meus colegas de mesa e me desculpar, porque eu realmente nao tinha recebido o
link. Eu mandei até dois e-mails aqui mais cedo e ndo obtive resposta. Que bom que deu tudo
certo.

Gostaria de agradecer ao Senador Izalci e ao Ignacio, a quem também cumprimento, pela
oportunidade de participar desta audiéncia.

Eu fiquei muito feliz de ver meu nome dentro da primeira lista e alocada no tema de hoje,
transicéo e fiscalizagao, porque ¢ meu tema de estudo; contencioso tributario, especialmente o
administrativo, € meu tema de trabalho ha mais de 20 anos - trabalho ha mais de 20 anos com
direito tributario —; e eu participei ativamente dos grupos técnicos de trabalhos do Congresso
junto com a FPE e o Mulheres no Tributéario, especialmente redigindo essa parte da fiscalizagao
e do contencioso administrativo. E € um tema que me é muito caro ao longo de todos esses
anos, ndo é? Eu sofro e tenho sofrido com o que tenho visto e com o futuro do nosso
contencioso e com a fiscalizagéo.

A gente estd passando pela maior alteragdo ja vista em nosso sistema tributario. Nosso
direito material tributdrio estd sendo profundamente reformulado, s6 que o nosso direito
processual - e isso inclui a parte de fiscalizagdo, porque a fiscalizagdo nada mais é do que como
se fosse um pré-contencioso, se é que a gente pode chamar assim - precisa ser profundamente
repensado também, seguindo justamente essa maior alteragdo que a gente ja viu do nosso
direito material. E ai eu estou falando nédo sé da reforma tributéaria do consumo, mas de todas as
outras que estdo se seguindo. A gente estd vendo mudanca no direito previdenciario, mudancga
na tributagdo das pessoas fisicas, em familias empresarias, mudancga na tributagao internacional,
entdo tem muita coisa acontecendo, e 0 nosso contencioso tributério precisa seguir todas essas
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mudancas, sob pena de criarmos mais complexidade, mais distorgéo, trazer mais litigiosidade e
afastar o que esté tao buscado da seguranga juridica no nosso pais.

E este momento de regulamentacdo - e eu acho de extrema importancia isso que os
senhores estao fazendo, de ouvir, de abrir essas audiéncias publicas — é de extrema importancia,
porque a gente precisa de alguma forma assegurar que os novos principios constitucionais que
vieram com a Emenda Constitucional 132 - simplicidade, transparéncia, cooperagao, justica
fiscal - ndo sejam letra morta na nossa Constituicao Federal e sejam efetivamente observados,
efetivamente respeitados.

E os Projetos de Lei Complementar 68 e 108 desempenham um papel muito importante
nesse processo de regulamentagdo. Por qué? Além de instituir os novos tributos, regras e tudo
mais, eles também s&o responsaveis por disciplinar as normas para fiscalizagédo e contencioso
do IBS e da CBS. Sé que, neste momento de regulamentagao, para surpresa dos tributaristas — e
eu sei que as minhas colegas, que meus colegas que me antecederam ja trouxeram muitas
questodes sobre isso -, a grande alteragdo do direito material tributério ndo esté sendo seguida
pelo direito processual tributério; alids, muito pelo contrério.

A gente nota isso em especial quando a gente olha o PLP 68, que é o tema da presente
audiéncia, porque deixa claro que o fato de os novos tributos, IBS e CBS, serem gémeos e
possuirem os mesmos fatos geradores, as mesmas regras fundamentais, como tomada de
crédito, beneficio fiscal e regimes fiscais especificos, ndo estd sendo observado. Ndo esta sendo
observado que eles sdao gémeos. Inclusive, o Ministro Fernando Haddad ja falou isto por
diversas vezes: "N&o se preocupem, olhem esses tributos como um tributo s6". Como que a
gente consegue olhar esses tributos como um tributo sé se, na hora em que a gente olha o PLP
108 — o PLP 108, ndo é o tema desta presente discussdo aqui —, ja fica muito nitido, fica claro
que nao é um tributo sé, sdo dois? Por que pela primeira vez na histéria foi adotada essa
identidade do legislador de mesmas regras fundamentais, mesmos fatos geradores? O que o
legislador constitucional estava buscando era simplificagdo do sistema tributario em
comparagdo com o que a gente tem hoje. Entdo, se o legislador constitucional buscou a
identidade desses tributos, por que é que 0 nosso contencioso, 0 Nosso processo tributario néo
vai seguir essa mesma identidade?
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Isso precisa ser muito debatido, muito falado, porque, do jeito que esta, nds estamos
falando de situagées muito complicadas e que nao buscam a simplificagdo, que é isso que a
gente queria desde o comego. A gente sempre soube que nao era reduzir a carga tributéria, era
para simplificar, para ser transparente. O que trouxe o PLP 68? N&o ha simplificacdo. Na
verdade, na hora em que a gente olha o PLP 68 junto com o PLP 108, a gente vé que vai haver
talvez ndo duplicidade, mas triplicidade de trabalhos. Entdo, em vez de se criar uma nova
estrutura para fiscalizagdo em julgamentos conjuntos do IBS e da CBS - afinal, eles tém o
mesmo fato gerador, e isso quer dizer que uma transagdo que é sujeita ao IBS também vai ser
sujeita a CBS e vice-versa —, o que o PLP 68 faz? Ele mantém todas as mesmas estruturas de
fiscalizagdo e julgamento hoje existentes. A gente estd falando aqui do PLP 68, ele fala de
Receita Federal e Carf; e, quando a gente olha o PLP 108, ele "cria" - entre aspas, porque o PLP
108 remodela para o IBS o que ja é, a meu ver, a legislagdo de ICMS daqui de Sao Paulo, do
contencioso de ICMS daqui de Sdo Paulo.. Mantém-se todas as estruturas de fiscalizagdo e
julgamento, quando deveria haver s6 uma. Entdo, eu nao teria que ter uma competéncia, uma
delegacdo de competéncia da CBS para Receita Federal e do IBS para a administragdo
fazendaria dos estados e municipios. E a mesma coisa para o contencioso.

O que acontece na hora em que eu fago essa biparticao de fiscalizagdo e de contencioso
administrativo? Eu vou ter fiscalizagées diferentes, eu vou ter contenciosos administrativos
diferentes, eu vou ter muito mais litigios e, mais do que isso, um mau uso absurdo do dinheiro
publico e injustificavel, porque sobre uma mesma operagao eu vou poder ter trés fiscalizagoes:
uma federal, uma estadual e uma municipal — sobre uma mesma operagao -, com diferentes
resultados. Pode ser que o federal entenda que nao houve falta de pagamento da CBS, mas o
municipal entenda que teve falta de pagamento do IBS sobre uma mesma operagéo, com os
mesmos fatos geradores. E, com isso, ha possibilidade ainda de ter contenciosos diferentes,
porque pode ser que o contencioso do Carf e da CBS entenda que a CBS é devida, s6 que o
contencioso do IBS embaixo do Comité Gestor possa entender que ndo, que o IBS nao era
devido. Entao, assim, pode haver resultados diferentes também.

E, para piorar tudo isso, o PLP 108, além de tudo, ndo conversa com as regras de
contencioso do PLP 68, na verdade, do contencioso federal. Entdo, a gente vai ter um
contencioso federal totalmente diferente, com regras totalmente diferentes do contencioso
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estadual e municipal, seja com relagao a prazos de impugnagao, seja com relagdo a multas, seja
com relagéo a apresentagao das provas.

Por que o nosso direito processual ndo estad seguindo a grande modificagdo do nosso
direito material? Nao faz muito sentido.

E ai, com isso, eu gostaria de lembrar aos senhores, de novo, que IBS e CBS tém o mesmo
fato gerador. Isso quer dizer que uma transagéo sujeita ao IBS também vai estar sujeita a CBS.
Agora, imaginem um julgamento de uma mesma operagado sendo julgada de uma forma e
sendo fiscalizada de outra forma. E impensével isso! A gente estd falando de uma mesma
operagéo, de um mesmo fato gerador. Nao cabe existir outra situagédo que ndo uma fiscalizagéo
centralizada e conjunta, e ndo sé uma fiscalizagédo centralizada e conjunta, mas uma atividade
inteira de fiscalizagao, de julgamento, de uniformizagéo das interpretacdes tributarias.

No nosso mundo ideal, dos tributaristas e de todo mundo que vem acompanhando mais
ativamente a Emenda Constitucional 132, o PLP 68 e o PLP 108, haveria a criagdo de um novo
tribunal administrativo — e é em relagdo a isso que a gente precisa correr atras. E que esse
tribunal Unico tenha a competéncia para julgar todos os processos administrativos envolvendo
CBS e IBS, porque a gente precisa uniformizar essa interpretacdo da legislagéao tributaria em
todo o territério nacional. Ai, Fisco e contribuinte estariam sob uma perspectiva de uma
jurisdicdo unica, nacional, em vez de ter casos submetidos a tribunais diferentes. Foi isso,
inclusive, que a gente trouxe no PLP 50, de autoria do Deputado Joaquim Passarinho. Os que
andaram, na verdade, foram o PLP 68 e o 108, mas tudo isso que eu trouxe aqui estd muito bem
detalhado nesse PLP 50, com essa necessidade de se criar um novo tribunal, com essa
necessidade de uma fiscalizagdo centralizada, de um contencioso centralizado, até porque CBS e
IBS tém um novo paradigma de pensamento: ndo é mais no inicio, € no destino. Entdo, tem
muitas coisas em que eu vou precisar mudar de mentalidade para julgar IBS e CBS, sé que,
utilizando as mesmas estruturas, talvez eu continue pensando com a cabega do passado, e a
gente precisa ter uma cabecga prospectiva, para o futuro. E ndo é isso que o PLP 68 esta
trazendo.

Por isso, a mensagem que eu trago aqui, na linha das minhas colegas, especialmente da
Dra. Susy, com quem eu divido bastante todos esses traumas e essas preocupacoes do PLP 108
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e do PLP 68, é a necessidade de uma fiscalizacdo centralizada de IBS e CBS e unica — uma
atividade de apuragao de tributos unica, uma necessidade de atividade de julgamento unica -
para que a gente nao traga os erros do passado, para que a gente ndo crie novos problemas
para o futuro de muita litigiosidade, pouca simplicidade, pouca transparéncia e um mau uso
absurdo do dinheiro publico.

Com isso, eu encerro a minha fala.

Agradeco muito a participagédo. Eu gostaria de estar presente pessoalmente, ndo consegui,
mas estou muito feliz de participar ouvindo aqui os colegas.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (lzalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) - Muito bem.
Obrigado, Camila.

Vou passar para o nosso representante e Diretor de Programa da Sert, Manoel Nazareno
Procépio.

O SR. MANOEL NAZARENO PROCOPIO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Muito boa
tarde, Senador lIzalci. E um prazer revé-lo. Nés tivemos a oportunidade de fazer um dialogo
muito proveitoso sobre a reforma tributaria, no ano passado, na sede da Associagdo dos
Auditores Fiscais do Distrito Federal. E um prazer reencontra-lo.

Eu também gostaria de me desculpar. Eu ndo estou em Brasilia no dia de hoje. Por isso,
lamentavelmente, ndo pude comparecer presencialmente a esta audiéncia publica, mas, desde
logo, agradecgo a oportunidade de fazer esta participagdo remota.

Gostaria também de cumprimentar todos os demais integrantes da mesa, minhas amigas
e meus amigos que ai estdo. E um prazer e um privilégio poder compartilhar esta mesa de
debates com as senhoras e os senhores.

Eu vou abordar aqui, Senador Izalci, neste tempo que nos foi disponibilizado, um aspecto
ou um tema que eu acho que permeou boa parte das intervengdes que me antecederam - e
falar por ultimo tem esta vantagem: a gente ja pode aproveitar tudo aquilo que ja foi pontuado
- e que é um tema realmente crucial, € um tema central, € um tema que deve merecer de todos
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nés, Parlamento, técnicos e, enfim, entes federativos, uma atengdo muito especial, que é a
questao da integragao, que ha de prevalecer nesse novo modelo inaugurado pela Emenda
Constitucional 132.

Até retomando parte do que o Dr. Marcus Pestana, muito apropriadamente, muito
acertadamente, como de habito, colocou, a reforma tributaria veiculada pela Emenda 132
promoveu, promove e vai promover avangos absolutamente fundamentais no que diz respeito a
corregdo de uma série de distorgdes que caracterizam o modelo atual de tributagédo sobre o
consumo no Brasil. Essa reforma elimina a cumulatividade do sistema, que é um flagelo; ela
desonera investimentos, desonera exportagées; reduz drasticamente as tensdes federativas;
reduz a complexidade; e, em respeito ao cidadao, ao contribuinte, ao consumidor, promove e
confere a maxima transparéncia ao modelo de tributagdo sobre o consumo, o que ndo existe
hoje. A transparéncia nesse modelo é resultado desta reforma, é uma entrega do Parlamento a
sociedade.

A par de todos esses avancos, a Emenda Constitucional 132 e os PLPs que a
regulamentam também se caracterizam por promover um outro valor fundamental para esse
novo modelo que tem permeado e que tem orientado toda a reforma que é exatamente este a
gue eu me referi inicialmente: a questdo da maior integragédo entre os entes da Federagao. Isso
€ absolutamente fundamental.

7

Como a gente vai ver a seguir, em diversos aspectos — e a fiscalizagdo é um deles, é
importante que se diga isso claramente —, o conteudo do PLP é conducente a uma légica nova
de integracéo entre Uniéo, estados, DF e municipios.

Em outras palavras, o que nés pretendemos destacar aqui é que, a partir da integragéo
normativa entre esses dois tributos, essa integragdo normativa que foi referida anteriormente... E
os colegas que me antecederam tém toda a razédo: o legislador constituinte optou por um
modelo de praticamente uma identidade normativa entre IBS e CBS. O art. 149-B da
Constituicdo determina que ambos os tributos terao o mesmo fato gerador, a mesma base de
célculo, a mesma hipdtese de nao incidéncia e imunidade, as mesmas regras de sujeigdo
passiva, os mesmos regimes especificos, diferenciados ou favorecidos, as mesmas regras de nao
cumulatividade e de creditamento. Entéo, a partir dessa identidade normativa... E eu vou chamar
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de "identidade normativa". Claro, evidentemente é possivel haver diferenga no que diz respeito
a aliquotas, por exemplo, ou no que diz respeito a detalhes associados ao tema do cashback,
por exemplo, mas nao vai além disso. Tudo o mais, no que o legislador constituinte determinou,
foi uma identidade normativa entre IBS e CBS. A partir dessa integragdo normativa — e este é o
ponto que nés pretendemos destacar aqui -, impde-se, necessariamente, uma integragéo
administrativa para que esse modelo possa rodar adequadamente, para que esse modelo possa
ser implementado e para que os ganhos dele resultantes sejam auferidos em sua plenitude.

Tomando como base o PLP 68, eu vou pedir licenca aqui para indicar sé alguns
dispositivos. E sdo varios. A ideia é tdo somente exemplificar. Ndo daria, neste tempo, para nés
passarmos por todos os dispositivos. Eu gostaria aqui de demonstrar como esse valor
"integracao”, tao ressaltado por todos os palestrantes que me antecederam, é realmente
importante e como tem orientado a construgdo desse PLP 68 de modo a que a gente possa
aquilatar, aferir exatamente qual o caminho j& percorrido, quais os avangos que ja foram
obtidos, vis-a-vis a situagdo atual — e eles sao absolutamente relevantes, absolutamente
importantes —, mas também para que a gente possa identificar o que ainda esta por ser feito,

quais as areas em que é possivel avancgar ainda.

Para exemplificar essa questao da integragao, a importancia desse valor no novo modelo,
eu vou destacar, a principio, o que esta no art. 42 do PLP. O art. 42 do PLP prevé, estabelece que
Comité Gestor e Receita Federal do Brasil atuardo de forma conjunta para implementar solugoes
integradas para a administragdo do IBS e da CBS, ou seja, o comando aqui é o de integragéo na
administragao do IBS e da CBS. Como se n&o bastasse, 0 mesmo dispositivo também prevé uma
plataforma unificada para administragéo do IBS e da CBS, inclusive, para pagamento do tributo.

Ainda nesse mesmo dispositivo - isto é fundamental —, também esta consignado que as
administragdes tributérias responsaveis pela autorizagdo e recepgéo fiscais e eletrénicos vao
observar a mesma forma, conteddo e prazo previstos em ato conjunto do nivel subnacional, do
Comité Gestor e da Receita Federal do Brasil. E uma integragdo também no que diz respeito ao
que hoje nao é absolutamente integrado, que sao as autorizagoes e recepgdes de documentos
fiscais eletronicos.



SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Para finalizar s6 o que estad neste Unico dispositivo, que é o art. 42, também ha uma
previsdo de compartilhamento de todos os documentos fiscais em uma plataforma unica e com
utilizagdo de padrdes técnicos uniformes. Sdo avancgos significativos se comparados a situagéo
atual e que impactam positivamente para as administragées tributérias, mas que impactam
positivamente também principalmente para os contribuintes.

O artigo seguinte, o art. 43, prevé, pela primeira vez, um cadastro com identificagédo unica
IBS e CBS. As informagdes cadastrais terdo integragdo, sincronizagdo, cooperagdo e
compartilhamento obrigatérios em ambiente nacional de dados, ou seja, n6s estamos virando
uma pagina em que o contribuinte tem que se cadastrar, se inscrever, em diversos cadastros,
eventualmente tantos cadastros quantos sdo os entes federativos com os quais ele se relaciona
tributariamente. Nesse novo modelo - e essa é uma entrega do Parlamento a sociedade - nés
teriamos um cadastro com identificagdo unica, a depender de qual é, se é pessoa fisica ou
pessoa juridica, enfim. Também é uma entrega importante no sentido da integragéo.

H& uma regra no art. 46 do PLP 68... Estou me cingindo aqui ao PLP 68, que é objeto de
discusséo da nossa audiéncia, mas aqui eu poderia citar, também, alguns casos do PLP 108. O
art. 46 prevé também que a apuragdo do IBS e da CBS sera consolidada em todos os
estabelecimentos do contribuinte no territério nacional, ou seja, essa consolidagdo da apuragéo

do IBS e da CBS é importante para as administragdes tributérias, sim, é importante para os
contribuintes, sim. O que nds estamos fazendo é uma grande simplificagdo, em vez de ficar
atomizando cada estabelecimento como uma ilha. Ainda que sejam estabelecimentos de um
mesmo titular, hoje cada um faz a sua apuragao. Em matéria de ICMS, por exemplo, a apuragéo
€ por estabelecimento. Nés estamos migrando para uma légica completamente diferente de

apuragéo consolidada nacionalmente.

Muito bem. Seguindo nesses exemplos, eu vou trazer agora outra inovagdo dessa reforma,
que é a previsao de uma apuracao assistida para o IBS e para a CBS, mediante uma declaragédo
pré-preenchida, tal como ja existe hoje para fins de Imposto de Renda de Pessoa Fisica. A
reforma ja prevé a possibilidade das proprias administragées tributarias chamarem para si o
onus de fazer essa apuracdo do IBS e da CBS e de ja entregarem uma declaragao pré-
preenchida para os contribuintes. Por que eu estou trazendo esse ponto, j4 que 0 nosso mote
aqui é integragdo? Porque esse mesmo art. 48 prevé que a apuragédo assistida devera ser
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uniforme e sincronizada para o IBS e para a CBS, ou seja, ndo teremos a apuragéo assistida sé
para um: ou estamos juntos nesse barco ou nds ndo conseguiremos dar esse passo, que é a
implementagéo desse grande avango, a apuragéo assistida, que desonera o contribuinte de ter
que fazer essas apuragdes, cujo 6nus, hoje, Ihe é atribuido.

O proprio split payment seréa disciplinado por um ato conjunto do Comité Gestor e da
Receita Federal do Brasil. De novo, mais um aspecto operacional que pressupoe
necessariamente a integragao. Quanto ao split simplificado, que é uma outra previséo, consta do
art. 53; também se contém uma previsédo |4 segundo a qual é vedada a aplicagdo desse
procedimento, do chamado split simplificado, apenas para um desses tributos: ou teremos split
simplificado para IBS e CBS ou n&o teremos split simplificado. De novo, é o PLP conduzindo a
integragéo, entendendo que essa integragcdo é fundamental para o contribuinte, que é
fundamental para a sociedade e que é fundamental para as administragdes tributarias também.

O resumo da 6pera em relagao a esses dispositivos que eu citei até o momento: tudo o
que é fundamental para a operacionalizagdo do novo modelo pressupde a integracdo e é dela
decorrente.

Nés ndo avangaremos, do ponto de vista operacional, em todas as revolugdes que estdo
sendo veiculadas nesta reforma apresentada a sociedade pelo Parlamento brasileiro, sem a
variavel, sem o vetor da integragédo entre os entes da Federagdo e a integragdo entre as
administragdes tributarias; mas a integragdo vai além dos aspectos operacionais. O
reconhecimento da importéncia dessa integragdo vai além dos aspectos operacionais, que
foram os que eu citei até este momento, que dizem respeito direta ou indiretamente a
operacionalizagdo desse tributo. Para além disso, o préprio PLP 68 também prevé duas
instancias que buscam garantir uma maior harmonizagao IBS/CBS. Estou me referindo aqui ao
Comité de Harmonizagédo das Administragées Tributarias e ao Férum de Harmonizagéo Juridica
das Procuradorias. S&do dois ambientes permanentes de busca desta integragao, seja em matéria
de fiscalizagédo, seja em matéria relacionada a atuagao das Procuradorias: PGFN, Procuradorias

estaduais e municipais, além, obviamente, das Procuradorias e fiscalizagées do Distrito Federal.
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Entdo, a propria existéncia desses ambientes j& é o reconhecimento, por parte do
legislador, de que essa uniformizagéo, essa integragdo e essa harmonia sdo pressupostos do
modelo e por isso é que a eles é dedicada essa previsdo normativa.

E eu até chamo atencdo dos senhores: a importancia desses ambientes - Comité de
Harmonizagédo das Administragdes e o Férum de Harmonizagao das Procuradorias — pode ser
aquilatada, pode ser aferida até pela prépria autoridade de quem indica os membros desses
comités. Por parte do Governo Federal, é o Ministro de Estado da Fazenda - tal como ele indica
o Secretario da Receita Federal, ele indicard também membros desses comités —; e, pelo lado
dos estados e municipios, € o Presidente do Comité Gestor. Isso é uma amostra de que esses
ambientes sdo cruciais exatamente para buscar e, inclusive, prevenir eventuais divergéncias, seja
de interpretagao, seja de procedimento, entre estados e municipios, entre CBS e IBS.

Muito bem, o PLP 68 ainda contém diversos outros elementos, de novo, conducentes a
essa integragédo. Por exemplo, ha |& uma previsao, pela primeira vez na histéria do Brasil, de
compartilhamento de fundamentagoes e provas entre os trés niveis federativos. Uma prova que
foi utilizada num eventual langamento, uma prova de ilicito, uma prova de fraude, sera agora
compartilhada entre os trés niveis federativos. De igual modo, também vai haver o
compartilhamento do registro do inicio dos procedimentos de fiscalizagdo, bem como do
resultado dessas fiscalizagdes. Um ente vai saber qual a fiscalizagdo que o outro fez e qual o
resultado que foi obtido. Isso é fundamental ndo s6 para as administragbes, mas para os
contribuintes também: a informagdo de uma determinada fiscalizagdo que nao resultou na
constatagdo de nenhuma irregularidade ja vai estar a disposi¢gdo dos demais entes sem que eles
tenham que colocar esse contribuinte sob agao fiscal para chegar 8 mesma conclusao. Entao, ha
também previsdo para o compartilhamento de outras informacgoes, definidas em ato conjunto
da Receita Federal e do Comité Gestor.

Muito bem, ja me encaminhando para a conclusédo, o PLP prevé também a instituigdo de
um sistema eletrénico unico a ser atribuido como domicilio tributario eletrénico para os trés
niveis federativos. H4 uma preocupagao, e isso também é um grande avango, em se padronizar
as hipoteses de presungdes legais. Aquelas presuncgoes legais que sao utilizadas pela
fiscalizagdo também estdo padronizadas no art. 333 do PLP 68.
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O art. 333 também busca essa padronizagdo em relagédo ao regime especial de fiscalizagéao
- a minha amiga Zabetta fez uma ponderagao a esse respeito. Acho que deve ser considerado e,
se for o caso, aperfeicoado o texto, mas é importante ressaltar que agora as hipéteses que
ensejam o regime especial de fiscalizagdo e aquilo em que consiste esse regime especial de
fiscalizagdo passam a ser comuns para o nivel federal, estadual e municipal, o que nao existe
hoje. Hoje cada ente, cada estado, cada municipio legisla conforme lhe aprouver em relagéo a
essas matérias fiscais.
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O tempo é muito curto, e a ideia aqui ndo é realmente esgotar, mas eu quero reforgar
tudo o que ja foi dito no sentido de que é fundamental que se caminhe — quanto mais, melhor,
nao é? — no sentido da integragdo. A integracdo é o novo paradigma que deve nortear as
administragdes tributarias nesse mundo pds-reforma. Essas administragdes tém que atuar sob o
pélio da integragao. E assim que o modelo funciona de modo mais adequado.

Eu sé lembro aos senhores um fato que eu até tive a oportunidade de pontuar numa
audiéncia publica na CCJ, no ano passado — acho que o préprio Senador lzalci estava presente -,
e que é importante destacar: a partir do momento em que se prové uma maior integragao entre
as administragdes tributarias, uma maior integragdo entre as fiscalizagbes, uma maior
integracéo entre os entes da Federagédo, nés estamos ao mesmo tempo atacando uma outra
area que é crucial, qualificando o gasto publico. Ou seja, em cadastros e registros, obrigacdes
acessorias e fiscalizagdées que hoje se multiplicam Brasil afora, a partir do momento em que ha
essa integragdo, o que nds estamos fazendo € evitar, inclusive, gasto publico, ao mesmo tempo
em que a gente, vamos dizer assim, evita que o contribuinte seja procurado ou colocado sob
acao fiscal e que dele sejam requeridas as mesmas informagdes por mais de um ente.

Entao, realmente, o caminho ja percorrido é muito grande, nao é? Basta compararmos isso
que muito brevemente eu descrevi com o caos atual. Hoje nés temos 5 mil.. Sdo tantos
contenciosos administrativos quantos sdo os érgéos julgadores. Nés temos fiscalizagoes
absolutamente desconexas em cada um dos quase 5,6 mil entes da Federagdo e estamos
caminhando para um mundo novo. Quer dizer que nao ha mais nada por fazer? Ndo. Noés
entendemos que h3, sim, espagos para aperfeicoamento. Foi mencionada aqui a possibilidade
de um regulamento unico. J& que as normas legais sdo comuns, por que trabalhar com dois
veiculos normativos, dois regulamentos em separado e com normas absolutamente idénticas?
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Do ponto de vista técnico, nés entendemos que é possivel, sim, fazer essa discussédo. De igual
modo, em relagdo a busca por uma padronizacdo das penalidades, ndo tem sentido uma
mesma conduta ensejar uma penalidade maior ou menor, num tributo ou em outro, se a
conduta é a mesma relativamente a um mesmo fato gerador. Entdo, do ponto de vista técnico,
obviamente, nés entendemos que ha espaco ainda para avangos, tal como foi pontuado aqui.

Nés até entendemos que, nessas discussoes, para além da sua dimensao técnica, o que
pesa realmente é o aspecto politico-federativo. Essa é uma construgao que deve ser feita com
os entes da Federagdo e com o Parlamento brasileiro, que sdao os mais legitimados a fazer esse
debate, porque, do ponto de vista técnico, o que eu posso dizer é que, quanto maior a
integragédo, melhor serd para o modelo e melhor sera para todos os envolvidos nessa discussao.

Eu me coloco aqui a disposigao para eventuais debates.

Agradeco mais uma vez ao Senador lzalci e ao Senado Federal a oportunidade de
participar desta audiéncia publica.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Izalci Lucas. Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - DF) - Obrigado,
Manoel.

Bem, lembro que amanha a gente continua com essa mesma discussao, de transigédo e
fiscalizagéo, as 14h. Estao todos convidados.

Nada mais havendo a tratar, eu agradeco a presenca de todos e declaro encerrada esta
reunido, esta audiéncia publica.

(Iniciada as 14 horas e 08 minutos, a reuniégo é encerrada as 16 horas e 05 minutos.)



